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o proble~ma. diná.stico provocado 

pelo tallecimenfo do Senh'or 

D'.i) LMa.nuel de Bragit'nça º
FE-
RE
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pres u me 
que o pos
sahavertão 
dep r essa, 
para a mo
na r q u í a 
c o n s ti tu
cíonal e lí
b era l, e 
muito me
nos, então, 
para a. mi-

aos monár
quicos de 
boa-fé e sã 
conscíên
cí a, uma 
ocasião fa
vorável pa
r a, sem 
ofensa dos 

Van'fagens da adesão 
C õ S à Constiflfição e 

O '-'ra~ He.mentH 

dos ·nonárqui-J ~. 

ao .R_eg,jmen -
francê!i 

Por A. }. PIRES A VELANOSO 
Dircctor llonorário do Arquivo /iislórico Colonial e colonialista 

seus princ1p1os e da sua conseqüência, pode
rem prestar um grande, um altíssimo serviço ao 
seu País e à Ditadura, completamente identifi
cada com o regímen. 

A Causa monárquica em Portugal, depois 
do falecimento do seu último e malogrado Rei, 
o Senhor D. Manuel de Bragança, patriota exí
mio que uma determinação feliz do actual go
vêrno soube honrar, repatriando o seu cadáver 
para o seu e nosso País, pode julgar-se definiti
vamente liquidada. 

E certos estamos de que se o Senhor D. Ma
nuel podesse tomar alguma resolução post-mor
tem seria no sentido de aconselhar aos seus 
subditos e concidadãos a ínqressar no regímen 
estabelecido, abstendo-se de quaisquer delígên
cias ou démarcfies, junto dêste ou daquele pre
tendente ao trono, que, dado a espírito da época, 
não há possibilidade, e muito menos conveniên
cia, de ressuscitar. 

É um mau serviço prestado ao País e à pró
pria Causa monárquica, insistir na prapaganda e 
propaqação de uma doutrina e de um ideal, que 
nas circunstâncias em que se encontra a Europa, 
cada vez tem menos adeptos, e menos classifi
cados a defende-lo. 

É trabalhar em pura perda, fazer obra ne
qatíva e destrutiva, quando tanta necessidade 
há de edificar e construir, se quisermos evitar 
qualquer mau encontro que nos faça perder a 
independência ou ficar esmaqados em uma en~ 
cruzílhada, em que nem a honra nem a díqní
dade se salvam! 

Precisamos ser francos e sinceros com o 
País e com nós mesmos para evitar um mal 
maior, que se pode tornar irreparável. 

Em Portugal não há hoje ambiente, nem se 
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guelista há 
tanto tempo enterrada e bem enterrada, sem que 
a ninguém seja lícita pretender ressuscitá-la. 

Não se go\erna com fantasmas, nem seres
suscitam ou galvanizam cadáveres! 

E cadáver, em todos os sentidos, encara-se 
sob o ponto de vista porque se encara, é a mo
narquia tradicional e absoluta. 

Ainda se compreende e tem probabilidades 
de êxito, pelo menos temporàriamente, uma mo
narquia fmcista ou à Primo de Rivera. Os erros 
ou desleixos que antecederam essas ditaduras 
tornaram-nas possíveis, e por assim dizer, inevi
táveis. 

Mas já se viu onde levou uma, e não se des
cortina ainda bem, onde a outra poderá levar, 
mas não é decerto à consolidação da monar
quia, nos termos e nas condições em que antes 
se encontrava. 

Só cegos de entendimento ou que proposi
tadamente não queiram ver, poderão julgar o 
contrário. 

Para traz não se anda, nem o espírito do 
tempo o consente. · 

Que se reforce o Executivo em prejuíso do 
Legislativo, que o Estado se torne mais ou me
nos corporativo, que se dê uma maior latitude e 
prerogatívas ao Presidente da República, fa
zendo uma melhor selecção no pessoal e na di
visão e distríbuíção dos poderes públicos é uma 
idea que anda há muito tempo no ar e que 
agora foi possível concretizar. 

A restrição do sufráSJÍO universal, de que 
tanto se abuzou, durante largos e dilatados 
anos, e que só serviu para desacreditar o País e 
o regímen, fazendo a jôgo de meia dúzia de 
aventureiros e influentes eleitorais, tornou-se 
igualmente necessária, a fim de obstar aos atro-
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pelos de todos os direitos, ainda os mais sa
grados. 

E isto só será possível quando se acabar 
com a praga do analfabetismo e do compadrio 
que tem provocado o nosso descrédito e cau
sado mais preíuísos do que a maior e a pior de 
todas as calamidades. 

Unam-se e coníus;suem-se os esforços do 
maior número possível de portugueses, de quan
tos antepõem todo e qualquer idealismo ou in
terêsse individual ou particular por mais íustífi
cado que seía, aos interesses superiores da Pátria 
e do Regímen que a consubstancia, e o mais 
virá por acrescentamento. 

Tem sido a actual Ditadura em extremo be
nevolente para com os monárquicos. 

Apezar de se ter proclamado, desde o início, 
sempre republicana, a Ditadura, nunca deixou 
de ter atenções e deferê.ncias especiais para os 
que militavam qo campo oposto, e mais ou me
nos eram considerados pelos antigos partidos, 
como fora da lei. 

Está em discussão o proíecto de Constitui
ção, que sem satisfazer todas as aspirações e 
correntes dos dois campos cm presença, não é 
propositadamente, desfavorável nem feita contra 
nenhum dêles. 

Antes a ambos dá compensações legítimas, 
que muito nos apraz consignar, não havendo 
portanto portugueses de primeira ou segunda 
classe. 

Ora, sendo o principal autor ou inspirador 
desta Constituição, o Senhor Doutor Oliveira 
Salazar que se tem revelado uma das mais po
derosas e equilibradas mentalidades do País, 
quer-nos parecer que ninguém de\-e ter receio 
das conseqüências da implantação desta ou pa
recida Constituição, tanto mais que segundo le
mos na importantíssima entrevista concedida ao 
Didrío de Notícias, pelo mesmo eminente ho!Jlem 
público, «as circunstâncias políticas obríqam a 
adiar por alqum tempo a entrada cm viqor dêsse 
diploma, que tem de ser precedido de uma re
visão cuidadosa de todos os pontos que leem 
merecido reparo de maior da opinião pública». 

Com as medidas até hoje promulgadas, tem 
o Senhor Doutor Oliveira Salazar demonstrado 
à evidência, que vive completamente indepen
dente de todos os corrilhos e facções, e só o 
preocupa o bem estar material e moral do País. 

Porque os monárquicos sem rei, nem possi
bilidades de o vir a ter, não hão-de auxiliar a 
acção dêste homem público e patriota, que tan
tas mostras lhe tem dado de consideração, in
gressando na República, formando ou aíudando 
a formar o grande partido ou a grande fôrça 
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conservadora do regímen, se preferem esta de
signaç~o? 

O momento é oportuno e lógico. Quem ti
ver ideas e planos de govêrno, que as apresente, 
que se forem razoáveis nínquém os contrariará; 
antes, pelo contrário, todos lhe darão franco e 
leal acolhimento. 

E seria, por assim dizer, o coroamento da 
obra da Ditadura, que forte com esta corrente 
de opinião, poderia mais f àcilmente impôr-se ao 
País, e obstar a que outra antecipada e prema
turamente, viesse lançar o País em novas aven
turas e convulsões. 

Que os partidários de D. Manuel, que tão 
portuquês e patriota se mostrou durante os lar
qos anos do seu exílio, não andem agora de 
candeia acesa à procura de um rei, que a nação 
não pode aceitar, e só serviria para mais nos di
vidir e enfraquecer! 

Abram-se francamênte as portas da Repú
blica a quantos, com honestidade e intelíqência 
queiram aderir ao reqimen e prestar-lhe os ser
viços de que carece. Todos não são demais para 
o muito que há a fazer. 

Os católicos em virtude dos er.sínamentos 
da Iqreja, a partir de Leão Xlll, e da resolução 
do Episcopado português, de há muito que ade
riram ao regímen estabelecido e o servem sem 
reserva mental, e com a isenção e o patriotismo, 
que é seu timbre. 

E não consta que tanto os católicos como 
os republicanos, tenham tido de que arrepen
der-se. 

Porque não hão-de fazer o mesmo os mo
nárquicos, simplesmente, ou os monárquicos, 
doub/é de católicos, imitando o que fizeram em 
França por ocasião do seu ra//iement à Repú
blica? 

E falando dos monárquicos não estabelece
mos qualquer distinção entre os dois ramos em 
que se dividem. 

Para nós são todos portuqueses, dignos do 
nosso aprêço e consideração, e de fiqurarem nos 
mais elevados postos da República. 

Há ideologias que não voltam, e que só 
adquiriram incremento, no fundo mais aparente 
que real, pelos favores da actual Ditadura, e 
pelos grandes erros e faltas praticadas pelos re
publicanos, que a tornaram passível. 

Mas os tempos mudaram, e as faltas de que 
são acusados os partidos republicanos, certos 
estamos de que as não voltariam a praticar se 
de novo as circunstâncias os levassem ao poder. 

l laviam de estar com o ouvido mais atento 
às necessidades e conveniências do País. 

Ora, para que essa volta, a ter de dar-se, 
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EM 9eral sabe-se pouco entre Portu9ueses do 
que se passa em Espanfia, e esta if}norân
cia resiste a tudo, incluindo o amplo 9asto 

que em Lisboa se fa:l. de jornais espanfióis e o 
facto de cada diário português que se pre:;w ter 
o seu correspondente em Madrid. 

A verdade é que as correspondências de Es
panfia nos jornais portu9ueses não são mais elu
cidativas do que o.s arti9os de fundo que cada 
um dêles consagra à política interna. Os corres
pondentes madrilenos são em re9ra portugueses 
emi9rados que nos apresentam as cosas de Es
pana com môlfio de sentimento ou ressentimento 
portug.uêJ. $omos irremediávelmente líricos e a 
objectividade não é o nosso forte. 

Volta e meia vemos um jornal rico mandar lá 
fora com 9rande deJpesa um colaborador talen
toso para relatar qualquer sucr::sso importante. 
O fiomem parte, instala-se e, durante uma se
mana ou duas, para bem merecer o dinfieiro que 
custa, expede lon9as e bem trabalfiadas cartas, 
que a 9ente começa a ler com sofreguidão, mas 
1090 põe de parte, porque o pseudo-reporter 
não relata nada, senão o que se passa na sua 

alma, que êle leva consigo com as piúgas e as 
ceroulas, e nos impin9e abundantissimamente. A 
9ente, farta de confiecer a alma do fiomem, põe 
a sua prosa de parte e compra o jornal estran
geiro ... 

Quanto aos leitores portu9ueseJ de periódicos 
espanfióis podemos supor que o que principal
mente querem é ver as figuras, ler as crónicas 
taurinas, pôr o dedo no ar, com cuspo, a ver se 
de Espanfia sopra al9um «bom vento» político 
-e nada mais. 

Isto é 9rave, porque nuestros hermanos são 
os nossos vi:?.infioJ maiores, e portanto-por de
finição e por fiistót ia - os nossos « inimi9os fiere
ditátios». Um bom observatório donde se pudesse 
enxergar bem tudo quanto êles di:?.em, pensam ou 
fa:l.em, não seria de mais. O que nos vale é a 
Providência, que tem as coisas dispostas com tanto 
acêrto, que Portu9al e Espanfia andam sempre 
ao arrepio um do outro: ditadura lá, demago-
9ia cá; demago9ia lá, ditadura cá; naciona
lismo aquém da raia, cosmopolitismo além. E, 
assim, sucessivamente. No fim vai dando certo, 
por isso mesmo que não puxamos certos. 

MaJ era bom prestar atenção a certas coisa!>. 
Por exemplo: J que se passa ou vai passar-se em 
Espanfia a respeito de or9ani:wção militar, ar
mamentos terrestres, navais ou aéreos, posição da 
Espanfia na balança da Europa, etc. etc. etc? 

Não nos considerando alfieio ao quadro ge
ral da if}norância portuguesa em matéria de coi
sas espanfiolas, queremos no entanto cfiamar a 
atenção lusa para o seguinte: 
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não seía prematura e preíudicial, ao bem público, 
e ao próprio reqimen, é que nós aconselhamos, 
os monárquicos, as classes conservadoras, enfim, 
e disso pedimos desculpa, a darem ~ único passo 
compatível com os interesses do País, e com os 
seus .Próprios. 

E preciso ser da sua época e aproveitar o 
enseío, que é favorável, como já se disse, e pode 
não voltar a repetir-se. 

E diz isto quem foi monárquico embora 
sempre pé fresco, que aderiu honestamente à 
República, por ocasião da sua implantação, se 
bateu e está pronto a continuar a bater-se por 
ela, caso a visse em perigo, e que tem apoiado 
os actos de alguns ministros, principalmente os 
praticados pelos senhores Doutores, Oliveira Sa-
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lazar e Armindo Monteiro, sem nunca deixar de 
ser republicano e partidário. 

Tudo aconselha uma união íntima e estreita 
entre todos os portuqueses de boa vontade, seja 
qual for o campo político e social em que militam. 

Vai nisso a salvação do País e das Colónias, 
dêsse nosso terceiro ou quarto império colo
nial, que agora está sendo visitado e estudado 
com verdadeira inteliqência e carinho, pelo se
nhor Ministro das Colónias, e que, por feliz 
acaso, ainda é o terceiro ou quarto império co
lonial do mundo. 

Mas, como êste artiqo íá vai demasiado ex
tenso reservemos para mais tarde várias outras 
considerações que agora não podemos fazer. 

Lisboa, Julho de 1932. 
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Parece que o advento da República revelou 
em Espanlia um estadista, que é o sr. Aétafía, 
actual cliefe do 6ovêrno daquele pais. O sr. 
A~aiía era, nos tempos da propaganda, um bu
rocrata de terceira ordem; a9ora parece ser a 
única figura política dotada de fiabilidade e von
tade para ir timonando aquele barco no mar 
aç;.ítado de ideias e tendências contraditórias. 

Ministro da 6uerra desde o início da Re
pública e ainda agora, o sr. A~aiía escollieu 
assim na governação nova um pôs/o ao mesmo 
tempo difícil e vistoso. Cumpria-1/ie e cumpre-llie 
desanuviar o lioriétonte republicano da ameaça 
tão castiça dos pronunciamentos militares. E a 
primeira coisa que fe;;t, com um jeito de verda
deiro prestidigitador, foi a redução a metade do 
número dos oficiais, que parece que eram mais 
que os soldados. Agora aparecem na imprensa 
umas declarações suas, donde se vê que vai in
trodu~ir no exército grandes reformas, para o 
tornar um instrumento «pacífico» de primeira 
ordem. 

«A Espanlia {dfa êle) precisa de paét . . . e de 
ser respeitada na ordem internacional». E acres
centa: «Se liouver nova 9uerra1 não é certo que 
possamos manter-nos neutrais, como em 1914, e 
também não sabemos se nos convirá ficar outra 
ve~ na neutralidade. Além disso não fiá dúvida 
que precisamos de ser respeitados e o respeito, 
em tempo de 9uerra, só pode basear-se na possi
bilidade de o impor aos outros. Temos de defen
der a nossa independência e, em caso de conflito, 
entrar nê/e ou não, segundo a nossa vontade e 
as nossas conveniencias . . . » 

Os filósofos dirão que é sempre assim: não 
fiá piores diabos que os anti90J ermitões, nem 
mais aguerridos pacilfstas que os anti-militaristas 
do tempo da «outra senliora». 

O cliefe do 6ovêmo espanlicl diét que pre
cisa de uma indústria forte, para se fabriçarem 
muitas coisas que :ião fundamentais na guerra 
moderna; e já apresentou ao Parlamento um pro
jecto de reorganiétaçâo dos ministérios da 6uerra 
e da Marinlia, com uma espécie de super-Estado 
Maio0 que coordene as vistas dos Estados Maio
res dos dois ministérios. 

À aviação serão atribuídas dotações muito 
mais importantes que as de agora, de modo que, 
denlto de cinco anoJ, disporá de um orçamento 
de ISO mil/iões de pesetas; e todo o material mi
litar será renovado além de aumentado, e pôsto 
em dia «con los ultimos adelantos». Brevemente 
levará o sr. A;;taiía às Córtes, se9undo promete, 
vários projectos de reorgam~ação militar, que 
virão somar-se ao que se está discutindo e res
peita ao recrutamento de oficiais. Entre esses cita 
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os se9uintes: um, relativo à olfcíalidade comple
mentar; outro, de coordenação dos grandes cen
tros técnicos da defesa nacional; outro, lfnal
mente, sôbre a instrução militar. 

Lo90 que se soube de todos éstes vastos pto
jectos, arrebitou a orei/ia a imprensa francesa, 
que os publicou na ínte9ra1 dando-llies mais im
portância e espaço do que às notícias, já fasti
diosas, da agitação política e social da Espanlia. 
Compreende-se: a França tem todo o interésse 
em saber como se portarão os Pirinéus, enquanto 
ela, em caso de guerra, estiver entretida para as 
bandas do Reno. E o sr. A~aiía criou fama de 
ser o único fiomem de Estado que a República 
Espanliola produ~iu até a9ora. 

E, dito isto, não pomos mais na carta . .. 
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Terminaram no dia 30 de Junho findo os exames finais do 
ano lccli"o de 1931 e 1932, neste imporlante e útil estabelecimento 
de Ensino Superior do nosso País com os resultados a seguir trans
critos, tendo-se matriculado 106 alunos e requerido exames fi
nais 90. 

Transitaram do 1.0 para o 2.0 ano do Curso Superior Colo
nial, os Senhores: Adamastor Ribeiro, Ademar Rodrigues dos San
tos, funcionário Colonial Alberto Coutinho Sarai'1a, Capitão Cor
reia Nobn:, Dr. A. Teixeira Leal D. Amélia Ramos Santos, Dr. mé
dico António de Almeida, Tenente A. Pedro da Costa, Tenente A. 
Noronha da Costa Paulino, funcionário colonial A. Lopes da Cruz, 
A. Pcdínha, C.d'Ayct Leote, Capitão Dimas Lopes de Aguiar, Dr. 
médico F. Basso Marques, Tenente F. Pereira de Figueiredo, fun
cionário colonial P. António de 01i'1eira, Capitão ti. Santos Patrí
cio, 1. da Silva Lopes, Tenente ). Lopes Leal, funcionário público 
Joaquim Mascarenhas Gai\'"âo, Tenente J. Monteiro de Macedo, fun
cionário bancário J. Vasco Godinho, José Roque de Pinho, funcio
nário público J. Duarte Machado, Capitão de Engenharia J. Ben!o 
Ruah, funcionário público J. da Sil""a Moreira, funcionário colonial 
L. Ferreira Cidade, M. Pereira da Sil'1a, funcionário colonial M. 
ferreira Martins, funcionário público M. Martins Costa, Dr. Mário 
Lemos Matos dos Santos, Pedro Veiga e R. da Câmara Oliveira. 

Transitaram do 2.0 para o 3.º ano do referido Curso, os Se
nhores: A. Brito e Cunha, funcionário público A. Ezequiel de 
Sousa, A. Ferreira Caixinha. funcionário colonial A. Nunes Costa, 
funcionário colonial A. Condorcet da Costa, Carlos Marques, Pires 
Vclozo, P. Costa Rito, Capitão J. Rebeca Júnior, funcionário pú
blico J. Vieira Migucns, Júlio Monteiro Júnior, Capitão L. Leal Dias, 
L. Cícero Soalheiro, L. Correia Farinhote, L. Pinto Garcia, funcio
nário colonial M. Arrobas Ferro, M. A. Cruz e SantN, Ferreira 
Gonçal\'"eS, 2.0 Tenente P. Roque da Silveira, funcionário colonial 
S. António de Barros, Simão Falcão Aranha, funcionário colonial 
V. Castilho Duarle e Dr. S. Gualter Calheiros. 

Transitaram do :;.o para o 4.º ano do mesmo Curso, os Se· 
nhores: Capit<'ío A. Fernandes de Oliveira, funcionário colonial A. 
Rebordão Correia, Major A. Costa Alves, funcionário público A. 
Reis Rumina, Capitão A. Antunes Cabrita, funcionário público A. 
Tôrres de Sousa, 1.º Sargento A. Parto Leonc, funcionário colonial 
A. J. Santos Lima, E. Pranco Ferreira, funcionário público F. As
sunção Machado, Guilherme Rodrigues, funcionário colonial H. 
Gama da França, J. Barbosa Vicente, funcionário colonial. J. Costa 
Júnior, Dr. José M. de Sousa, Tenente Coronel J. Garcez de Len
castre, funcionário colonial L. Tavares e Sousa, funcionário público 
M. Afonso Neves e T. Martins Gomes. 

Concluíram o "Curso Colonial" os Senhores: Américo 
Baptista de Sousa, funcionário colonial de Mo.;ambiquc; António 
Emílio Simões da Mota, Tenente com larga permanência em Mo
çambique; Francisco R. Dentes Júnior, 1.0 Sargento com perma
nência cm Timor e Moçambique; Jo<io Maria da Conceição; Joa
quim Gomes Rascão, funcionário público; Vasco Ferreira Martins, 
funcionário público de Angola; e Virgílio Rebordão. 
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A. COLÓNIA DE MOÇAMBIQUE 

Seu Passado. PPesente e F utuPo 

Com êste título publicámos no último número 
da Portugal Colonial um artigo em que se fazem re
ferências à projectada ponte sôbre o Zambeze, li
gando a Vila de Sena a Mutarara e destinada a con
tinuar o caminho de ferro Transzambeziano, ligando 
a Beira aos caminhos de ferr9 do Niassaland (Shire 
Highlands Railway e Central Africa Raílway). 

Nesse artigo indicou-se o comprimento da ponte 
em harmonia com um P,rimeiro projecto que foi to r-

MOÇAMBIQUE - Primeiro tramo da ponte s6bre o Zambeze 

nado público e no qual se fazia a ligação da ponte 
às marqens do rio, por meio de extensos aterros re
vestidos de alvenaria. 

Por amável informação do Ex."'º Sr. engenheiro 
Lisboa de Lima, tivemos conhecimento de que recen
temente se incorporou na ponte a contruír, o com
primento dêsses aterros,• o que eleva o comprimento 
desta a 3.550,96 metros. 

Os Iramos principais terão 79,24 metros de com
primento, lendo o primeiro já sido construído em In
glaterra como a fotoqrafia junta mostra. 

ÁL VARO DA fONTOURA 
l'·Jajor de Engenharia e Professor 

<la Escola Superior Colonial 

IDllllllllllllllllllllll!!!ll!ll!ll!ll!llllll!lll!llllll!ll!llllllllll!ll!ll!lll!llllllllllllll!ll!lllll!llllllllllllll 
,. 
A l11n1p•~-•a Cc.lc.-iial 

«Portugal Colonial•, agradece as amáveis refe
rências, com que os jornais coloniais a quiseram 
honrar, quando do seu aniversário, congratulando-se 
com que o seu programa tenha encontrado o apôio 
e o aplauso daqueles, a quem mais directamente in
teressa, a sua missão. 
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AS FEBRES '-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· 
que •e"i"te ... 
·-··-··-· · -··-·· -· ·~··- · · -· ·-· 

Por A. RITA MARTINS 

Professor da Escola Superior Colonial e Antigo Assistente 
da Faculdade de Medicina de lisboa 

A 
experiêncía tem por vezes consagrado certos 
agentes terapêuticos no tratamento e profila
xia de algumas afecções, que constituem a 
suprema aspiração da medicina e da higiene 

na arte de curar e de se evífarem as do~n<;as. 
A quinina é uma dessas drogas, cuja utilidade 

foi estabelecida desde o século XVII, primeiro empi
ricamente e só recentemente confirmada pela obser
vação microscópica da sua acção parasiticida sôbre 
o hematozoário de Laveran. 

Gobey emitira o parecer de que a quinina, com 
os seus alcaloides aciivos, é o específico de tôdas as 
doenças periódicas- queria d izer febris períódicas
e daí a considerar-se o específico da febre ia pouca 
distância, que outros fàcílmente transpuseram. Tende 
a empregar-se a quinina como recurso terapêutico a 
que, mais ou menos, ainda hoje se recorre em quási 
tôdas as doenças infecciosas ou parasitárias, em obe
diência ao corolário que DÉL1oux DE SAVIG~AG enun
ciara como «O supremo antagonismo do organismo 
febril». · 

A quinina destroi as formas novas do hemato
zoárío e evita os acessos periódicos seguintes, por li
bertação de antígenos nos parasitas e formação de 
anticorpos no hospedeiro. 

E os sais de quinina não têm somente a acção 
curativa, não são só o remédio do paludismo, pos
suem-na igualmente e em alto ÇJ"rau preventiva e ve
ríficclm-se, pode d izer-se sempre, os melhores resul
tados no seu emprêgo metódico e persistente na pro
filaxia do paludismo. A quinina deve, no dizer do 
prof. CARNOT, constituir um verdadeiro alimento diá~ 
rio nas regiões impaludadas, e consideram-se hojé in
contestáveis os resultados dêste método, quando de
vidamente posto em prática. 

Ora a terapêutica química só pode aspirar a 
curar aquelas afecções para as quais descobrimos 
um medicamento específico, como a amibiose, que 
os médicos portugueses e espanhois foram os pri
meiros a cognominar diarreias da ípecacuanha, e que 
ainda hoje se cura efectivamente com um dos seus 
alcaloides, a emetina. 

Estabelecida definitivamente a acção específica 
da química sôbre o hematozoário como agente qui
mioterápico, falta ainda provar a sua indicação nas 
afecções em que hoje se empreqa, talvez corno urna 
consequência da relativa impotência da terapêutica 
química na qrande maioria das doenças infecciosas 
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e parasitár ias e do detestável hábito que os doentes 
têm de exiqir sempre do médico a prescrição de uma 
droga, que os há-de curar dos seus achaques, a tal 
ponto que nós próprios acabamos por nos deixar 
convencer a êsse respeito . . . 

No ensino da hiqiene que nos cumpre na Escola 
Colonial, por necessidade didáctica de dicolomizar 
as matérias elementares, criámos o qrupo das febres 
que resistem à quinino. A maioria destas afecções 
são próprias e alqumas exclusi\-as dos países quentes, 
mas muitas encontram-se já nos nossos climas e ten
dem a considerar-se cosmopolitas. 

Êste qrupo tem especialmente inlerêsse na pato
loqia dos países quentes, pois que permite suscitar 
imediatamente, no caso de inacti'\""idade da quinina, 
o conhecimento rudimentar das restantes afecções, 
em especial das de,-idac; a protozoários. que são as 
mais freqüentes e também as mais qra\7 es dos trópi
cos, mas oferece ainda interêsse na patologia dos cli
mas temperados, tanto mais que als;iumas se obser
vam também entre nós r todos os dias se alarga o 
seu domínio qeoqráiíco. E conveniente termo-lo pre
sente quer nos casos autóclonos quer nos transmiti
dos dírecta ou indirectamente pelos doentes que re
gressam das colónias, como sucede muitas vezes en
tre nós. 

A quinina não deve pois considerar-se como um 
antipirético e nada indica a sua prática nestas afec
ções devidas a protozoários, excepto no paludismo. 
São elas que constituem propriamente, nos países 
quentes, êsle grupo das febres que resistem à quinina, 
aquelas para que lemos de procurar outros aqentes 
terapêuticos e profiláclicos e àcêrca das quais nos 
>amos referir aos mais importantes que hoje conhe
cemos para o tratamento e profilaxia- das febres re
correntes, que já se têm observado em Espanha, e 
que lal>e::: noutros países se hajam confundido com 
o paludismo ou a febre tifoide, e além das exclusi
,-as dos países quentes, como a diarreia tropical, às 
circunscritas na área do respectivo veículo transmis
sor, como a doença do sono, e a outras que ainda 
se têm observado aulóctonas entre nós, como o Rala-
-a.,ar e a amibiose. · 

A base da profilaxia destas afecções deve ter 
por objecto não só o extermínio dos parasitas seus 
veículos transmissores, mas em especial a prevenção 
contra as suas picadas e bem assim o isolamento e 
tratamento dos infestados e extinção dos reservató
rios de vírus conhecidos, no que de resto é comum 
às restantes afecções devidas a pro tozoários. Com
preende a defeza colcctiva. a cargo do Estado e das 
autoridades sanit.lrias competentes, a mais impor
tante e aquela que há-de sanear os países quentes, e 
as precauções individuais, que nem pelo facto de se
rem rudimentares st'ío menos necessárias, pois delas 
afinal depende a nossa dcfeza e protecção, quando 
não a podemos exiqir da acção do Estado. 

A amibiose intestinal, aiecç<lo qeralmente cró 
nica, devida a amebas, manifesta-se com úlceras in
testinais profundas e hemorraqias e pode complicar-se 
com abcessos no fü~ado e febre séptica. A sua pro
filaxia prescreve como medidas sanitárias eficazes as 
precauções contra a contaminaç<lo dos alimentos pe
las môscas, portadoras dos quistos amíbicos que po
dem arrastar mec<lnicamente, e a abstenção dos ve
getais e frutos crús. Evitar-se-há cuidadosamente a 
contaminação pelas fezes humanas e ao mesmo tempo 
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é indispensável o tratamento dos portadores dos pa
rasitas. 

As amebas contidas nos quistos podem subsistir 
muito tempo nas fe:::es desecadas, infestam as águas 
e os alimentos veqetais, com possível infecção directa, 
mas a transmissão habitual é disseminada especial
mente depois das crises aqudas pelos portadores cró
nicos dos quistos, que, sob a acção do suco qástrico, 
perdem a sua membrana, e entCio as amebas multi
plicam-se no intestino e penetram na mucosa. 

A diarreia crónica tropical ou da Cochinchina 
é uma enterite crónica com lesões bucais e das mu
cosas, falta de absorpção das qorduras, e destruição 
da mucosa intestinal, vulqar no Extremo-Oriente, 
principalmente, na América Central e A frica Ociden
tal e Equatorial, e que atinqe os europeus mais do 
que os indíqenas. 

Considerada por uns uma avitaminose, atri
buem-na muitos exclusivamente a cogumelos não fi
lamentosos do qénero Monilía, com os caracteres dos 
Sacaromices, que para outros apenas seriam não a 
causa da afecçao mas uma complicação : como a 
sua paloqenia ainda não está definitivamente estabe
lecida, desconhece-se assin' a sua profilaxia. 

Recentemente MANSON-BAllR e TAIT emitiram a 
opinião de que as ulcerações aftosas, que a caracte
ri:=:am e lhe dão o nome de «Sprue•, são suspeitas de 
origem amibiana, que com efeito também se encon
tra quási sempre nos antecedentes desta afecção.
Não constituirá a cSprue• uma simples complicação 
da disenteria amibiana? . . . 

A amibiose encontra-se por todo o continente 
asiático, em grande parle da África, na A mérica
principalmenle do sul - na Oceania e na Europa 
observam-se focos nos Balcans e litoral mediterrâneo 
embora antigamente se considerassem raros os casos 
autóctonos nos países temperados. 

No seu tratamento empreqa-se principalmente a 
emetina, um dos alcaloides da ipeca, os arsenicais, 
arsenobensois, stovursol, trepursol, etc., nos casos 
aqudos, e o ratren, nas formas crónicas. 

Na desinfecção dos objectos e esterili:=ação das 
fezes que não se incinerarem pode empregar-se o 
cresil, em solução a 1 por 20, etc. 

Na profilaxia da ufecção pode recorrer-se às in
jecções de emelína ou á sua inqest<lo, e ao iodeto de 
emelína e bismuto, na dose de O qr., o 6, todos os 3 
dias . 

O Kala-azar ou esplenomegálía tropical é uma 
leismaniose interna, com febre infecciosa irregular, 
crónica, aumento de volume do baço e do fígado. 
A presença dos respectivos parasitas, Leisfimania Do
novani, é revelada pelo exame da punção do baço, 
aumento dos qrandes mononucleares, anemia, leuco
pénia, e côr terrosa da pele, com elevada mortali
dade. Reveste a forma aquda ou crónica, com he
morragias da pele e das mucosas, sinais de gangrena, 
disenteria e morte:. Tem predilecção pelos indígenas 
e aclimatados, na lndia, e dizima no Mediterrâneo as 
crianças acima dos cinco anos. 

A Leisfimani.:. infanlum (N1cOLLE) é uma varie
dade de parasitas das crianças dos países mediter
râneos, com febre intermitente e dupla crise nas vinte 
e quatro horas. Parece ainda que a doença de Banti, 
a anemia esplénica e a esplenomegália podem ser 
devidas ao Kala-a::ar. 

A profilaxia compreende o isolamento e desin
fecção riqorosa das habitações, roupas, etc., e o com-

7 



bate às pulqas, dos gatos, dos cães e que podem para
sitar o homem, e o isolamento dos infectados. 

Deve cuidar-se de extinquír a afecção no início, 
antes de se tornar endémica. 

Considera-se o cão o reservatório do vírus e as 
pulqas as suas transmissoras no foco do litoral Me
diterrc~ne0, mas no foco Indiano, porém, o cão apre
senta imunidade à infecção e parece que provàvel
mente são as môscas que a propaqam depositando 
os parasitas das ulcerações, da pele e das mucosas e 
fezes, e o homem constituí, íncontestàvelmente, o re
servatório do vírus. 

Suspeita-se ainda que os percevejos e certos Re
duuídios do género Trialoma sejam os verdadeiros 
hospedeiros ínteqnedíários dos parasitas. Mas estabe
leceu-se que na lndía os Pfilebolomus são verdadei
ros transmissores da afecção. Multiplicam-se neles os 
parasitas e assim a profilaxia visa as precauções con
tra êstes ínsectos-mosquiteiros de malhas finas, etc. 

Dispomos no tratamento da afecção dos com
postos de antimónio, especialmente dos orgânicos, 
menos tóxicos, mas falta-nos qualquer medicamento 
inócuo susceptível de empreqarmos como preventivo. 

As febres recorrentes são afecções cosmopolitas 
caracterizadas principalmente por períodos febris su
cessivos, muitas vezes com icterícia e complicações 
pulmonares, · transmitidas por diversas classes de ar
tropodos suqadores, a forma cosmopolita denomi
nada europeia, pelos piolhos, devida ao Treponema 
r,ecorrenlis, também comum à África setentrional, à 
Asía, à América (Perú) e Oceanía; e pelas carraças 
Argasinae do género Ornifliodoms a febre das carra
cas devida ao Spirocfiaela Dulloni, observada na 
África( na América do Sul e Central e Europa (Es
panha). 

Tanto os piolhos da cabeça como os do corpo 
(Pedicu/us fiumanus) podem inocular a afecção por 
esmaqamento ou picada: os espíroquetas encontram-se 
no seu conducto gastro-íntestinal desde as primeiras 
24 horas, e os ácaros infestam-se desde o quarto dia 
e até à terceira geração. 

Consideravam-se ainda os percevejos transmis
sores da forma recorrente europeia, e na forma in
diana talvez as môscas colaborem mecânicamente na 
propaqação da afecção, que pode confundir-se com 
o paludismo, a febre tifoide, a dcnque e a febre ama
rela e associar-se ao tifo exanlemátíco. 

A sua profilaxia compreende, pois, o extermínio 
dos hospedeiros intermediários dos parasitas, a des
truição dos piolhos e lêndias, o despiolhamento e 
limpeza das roupas e das habitações. Na febre dos 
ácaros, para a sua profilaxia, devem caiar-se as pa
redes e aplicar-se o petróleo e pulverizações antisé
pticas cm todos os orifícios do solo, etc ... Evitar
-se-ão as casas e as camas dos índíqenas, não se deve 
dormir no solo nem sem mosquiteiro, ler-se-há pre
sente que os ácaros, ao contrário dos piolhos, podem 
viver anos sem alimento, e deíxar-se·há durante a 
noite a luz acesa nos lugares suspeitos. 

Deve evitar-se ainda o contáqio directo ou índi
recto do sanque dos infectados, portadores dos es
piroquetas, pois a infecção pode ter lugar pelas ero
sões das mãos ou por intermédio de partículas de 
sanque que contaminem a mucosa ocular. O homem 
constituí o reservatório do vírus, embora se tenha 
consequído infectar experimentalmente os ratos. 

Preventivamente e em ocasião de epidemias 
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também se poderiam tentar os arsenícaís e propõe-se 
nesse sentido o Stm·arsol. 

A doença do sono, cujo domínio qeoqráfíco se 
limita à zona africana das 6/ossinas embora já se te
nha previsto a hipótese de se poderem qeneralizar a 
outros continentes, é uma afecçd.o com febre irregu
lar, crónica, enfartos ganglionares, edemas, caquexía 
e lesões do sistema nervoso, com letarqía. O seu tra
tamento tem de ser precoce, especialmente na forma 
rhodesíense. 

A tumefacção dos qânqlios cervicais, já conhe
cida dos neqreíros, constitui muitas vezes um indica
dor precoce da afecção. 

A profilaxia compreende o isolamento dos in
festados e o seu tratamento e o combate aos veículos 
transmissores, de forma a exterminá-los e a evitá-los. 

Tem-se considerado (BRuce) a caça qrossa o re
servatório do Tr"$manosoma 6ambiense e também pa
rece constitui-lo do Trymanosoma Rfiodesiense, o que 
tem sido contestado como pouco provável, embora 
o seja do Trypanosoma Brucey do Naqana ou doença 
da môsca tsé-tsé. 

No combate à tsé-tsé praticar-se-há a destruição 
sistemática dos arbu~.tos e veqetação ribeirinha até 
100 metros dos cursos ae água. 

A imunização pelos soros curativos e preventi
vos tem-se ensaiado nos animais. Quanto à profila
xia química, tal\ez se pudesse tentar o Germanín 
(Bayer 205) que é perigoso em dose curativa, pois 
enquanto o aloxil e o tártaro emético se eliminam rà
pídamentc, aquele permanece no orqanismo semanas 
e meses, ou a Tryparsamída, que td.o bons resultados 
tem dado no tratamento, mesmo nos casos adeanta
dos da afecção e que é menos tóxica do que o aloxyl. 

Tôdas as afecções dêste qrupo das febres devi
das a protozoários que resistem à quínina são sus
ceptíveis, incluindo também a amibose intestinal, de 
apresentar alguns dos sintomas do paludismo, pois 
podem manifestar-se com pirexia mais ou menos irre
gular e persistente, suores profusos após os acessos 
febris, anemia e ainda, nos períodos terminais, a 
caquexia e a outra restante sintomatoloqia mais ou 
menos comum, por vezes com lesões ,-ísceraís aná
loqas às que se observam no ímpaludísmo, como a 
hipertrofia do baço e do fígado. 

Pràticamcnte a ínactividade da quinina em qual
quer destas afecções permite-nos afinal cheqar à con
clusão de que a quinina é um simples parasiticida 
específico do paludismo e pode afastar logo a hipó
tese desta afecção. Excluídas as doenças infecciosas 
de diagnóstico clínico em qeral mais fácil, deixa-nos 
em presença das doenças devidas a protozoários que 
não cedem à quínina. 

Nesta vasta obra de profilaxia e de saneamento 
dos países quentes é indispensável também cuidar 
das condições de bem estar e conforto dos indígenas, 
de que depende não só o problema económico d<1 
mão de obra, cada vez mais importante mas também 
íntimamente ligadas, as condições de híqiene dessas 
populações, pois a anemia e as afecçõe; do tubo di· 
geslivo predispõem para o definhamento e para a.,; 
doenças infecciosas e parasitárias. 

E assim Portu~al que colonizou êsses continen
tes do Atlântico depois de os abrir ao mundo, terá 
de continuar a grandiosa obra sanitária que os nos
sos contemporâneos nos legaram. 

Foi portuquesa a primeira missão científica que 
em África estudou a doença do sono, e se não foi 
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C
ONVIDADO pelo meu presado amiqo Sr. J. f . 
Rodriques, ilustre Secretário da Escola Supe
rior Colonial diriqindo actualmente esta re
vista, para escrever sôbre qualquer assunto de 

nalure:::a colonial, é com bastante satisfação que 
acedo ao seu pedido, dada a alta consideração que 
tenho pelo seu carácter, pela sua inteligência, pela 
sua :irande cultura colonial adquirida em longa es
tada nas nossas colónias e completada na nossa Es
cola que freqüentou com acendrado amor e dedi
cação. 

O valor do ilustre Secretário da E. S. Colonial, 

nho, tôda a minha íntelíqêncid e esfôrço mental, 
tendo em vista o seu futuro, cto qual depende o fu
turo çlo Império colonial português. 

E tal a minha dedicdç<lo pela Escola que o meu 
idealismo cheqa ao ponto de n<lo conceber na sua 
freqüfencia senão alunos distintos! 

E que, estando na Escola S. Colonial tôda a es
perança da nossa acçãq colonial moderna, sendo a 
Escola o expoente máximo da nossa cultura colonial, 
era da obríqação de todos os seus alunos o empe
nho maior em a elc,·arem, pela sua alta cultura e 
preparação intelectual, que seria evidenciada nas 

está sobejamente 
demonstrado n·o 
carinho com que 
trata dos assuntos 
que se referem à 
nossa Escola e a 
lodos os seus alu
nos., 

E a sua maior 
glória, é dos maio
res ser'Viços que 
êle prestou à Es
cola que é o mes
mo que di:::er às 
nossas possessões 
u llra marinas, a 

EDUCAÇÃO 
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distinções obtidas 
dural)te o curso. 

E a E. S. Co
lonial dos estabe
lecimentos de en
sino superior mais 
alevantados não 
só pelo seu emi
nente corpo do
cente mas também 
pelo elevado nível 

Pelo DR. ANTÓNIO DE ALMEIDA 
mental dos seus 
alunos. 

Médico e aluno laureado da Escola $uperior Colonial 
Os seus pro

fessores são dos 

reali:::ação do banquete de confraternização dos alu
nos- essa parada de fôrças intelectuais que consti
tuiu uma re"Velação para lodo Portugal - de que êle 
foi a alma promotora. 

O Secretário da nossa Escola é um dos maiores 
animadores da falanqe intelectual que se bate com 
entusiasmo e qalhardía e isenção por êste importante 
estab,elecímento de ensino superior. 

E êle, com a sua palavra autorizada, sugesti\a e 
quente, filha do qrande amor que lhe vota, que tem 
levado para a Escola S. Colonial, alguns dos seus 
melhores alunos, iniciando-os na grande cruzada co
lonial em que vem empenhando tôda a sua vida. 

foi êle que, sabendo-me entusiasta por estudos 
de medicina e hiqiéne tropicais, a que me dedico há 
mais de seis anos, me levou a. nos repousos da mi
nha vida inqrala e difícil de clínica, me 'Votar a es
tudos coloniais mais amplos, de carácter mais enci
clopédico, como são os que constituem o programa 
da E. S. Colonial. 

E assim me tornou extrenuo defensor da Escola 
à qual voto todo o meu entusiasmo, todo o meu ca-

mais competentes, 
e assim teriam de ser em foce de tais alunos, de tão 
elevada cultura qeral e especializada, pois os profes
sores exiqem-se tanto mais ilustres quanto mais ilus
tres forem os alunos a que ministrem ensinamentos. 

Foram os conhecimentos adquiridos com o emi
nente e venerando Prof. Cayola que me sugeriram 
as considerações que passo a transcrever. 

Reconhecida uni\'rersalmente a ciência da colo
ni:::ação como das mais complexas e fundamentais 
para fa:::er, de povos primili\TOS e tutelados, povos 
civíli:::ados e livres, que colaborem no proqresso da 
Humanidade, todas as nações coloniais fixaram a sua 
atenção no estudo dos meios eficazes para atingirem 
aquele desideralum. 

Assim, ao lado dum funcionalismo com idonei
dade moral e com preparação técnica adquirida em 
escolas especiais, os países coloniais acordaram na 
necessidade de educaçê'io dos colonos, dando tanta 
importância a esta última que muitos países admiti
ram durante muito tempo que a existência de bons 
colonos dispensava a necessidade de funcionários 
com prepara<~ão especializada. 

fiiTiITiTiiiíllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll!Jllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 

por seu intermédio que se descobriu o conhecimento 
do novo aqepte parasitário,- e os Trypanosomas fo
ram depois observados nas suas preparações - foi 
também Porluqal a primeira nação colonial que deu 
o exemplo, ainda hoje n<lo imitado por outras nações 
mais populosas e mais poderosas, de se conseguir ex
tinguir a doença do sono-na Ilha do Príncipe e fe
lizmente em nossos dias os Governos coloniais têm 
sabido secundar o brilhante esfôrço da protecção ao 
indíqena e do saneamento das nossas colónias. Devo 
destacar aqui o qiqantesco esfôrço da Direcção Geral 
de Saúde e l liqiene de Ani;rola e da Assistência Mé
dica ao Jndí~ena e da luta contra a doença do sono. 

Com receio de cometer alquma injustiça, não 

PORTUGAL COLONIAL 

procurarei citar todos os seus nomes. abrindo ape
nas excepção com o de um morto ilustre, o Conse
lheiro Dr. António Duarte Ramada Curto, que dei
xou a sua qrande obra liqada ao Ministério do Ul
tramar, de que foi Director Geral, e à fundação da 
Escola de Medicina Tropical e do lfospilal de Luanda, 
e que me antecedeu na rcqência da cadeira de Hi
gien~ na Escola Superior Colonial. 

Este esfôrço de Portuqal no combale às doenças 
iníecciosas e parasitárias nas nossas colónias honra
-nos sobremaneira e não tem sido mesmo felizmente 
excedido pelas outras primeiras potências coloniais, 
como provamos no nosso trabalho. A assistência mé
dica aos ineííg.enas nas colónias portuguesas. 
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Embora esta afirmação não corresponda inteira
mente à ,-erdade, o que é certo é que ela é exacta 
cm qrande parte. 

Se é verdade que os funcionários portuqueses 
têm uma escola superior onde adquirem a sua es
pccializa<;ão técnica que os equipara aos dos outros 
países que marcham na van!;Iuarda da cívili:::ação -
a Escola Superior Colonial fundada pelo eminente 
Prof. Conselheiro Moreira Júnior, onde professam os 
maiores cientistas coloniais portuqueses e que, a par 
dos seus conhecimentos, insuflam aos alunos o amor 
das colónias, o élan que faz dêlcs apóstolos da grande 
obra que devem reali:::ar como futuros esteios do Im
pério - ; se temos os Coléqios de Missões, viveiros 
admirá,eis de almas inflamadas pelo amor de Deus 
e da Pátria; se temos a Escola de Medicina Tropical, 
as diferentes cadeiras de aplicação colonial nas fa
culdades de Direito, Instituto de S. E. e Financeiras 
e Escolas Superiores de Aqricultura e Veterinária, 
para preparação respectiva dos médicos, advogados, 
d iplomados em ciências económicas e financeiras, 
aqrónomos e veter inários, infelizmente, também é 
verdade que Portugal se tem esquecido da educação 
e preparação dos colonos, sem as quais a missão 
daqueles pouco produtiva é. 

A qrande nação colonial, a lnqlaterra, embora 
lenha espalhados por todos os seus domínios repre
sentantes de todas as famílias que farCío, no regresso 
à Metrópole a propaganda de ensinamentos colo
niais aos seus parentes, possui o Kinq's College, o 
Ü\vens College, a China Association e muitas outras 
escolas dêste género, em várias cidades, destinadas 
nCio só a educar tecnicamente os futuros colonos, 
mas a ensinar aos comerciantes os idiomas das dife
rentes reqiões em que a sua acção se vá exercer. 

O mesmo faz a frança, criando cursos de lín
s,?UilS coloniais para comerciantes e industriais, uns 
subsidiados pelo Estado e a maior parle pelas Câ
maras de Comércio de várias cidades, onde possuem 
também escolas comerciais para o mesmo fim. 

A Escola Municipal de Amsterdam, a Escola 
Aqricola de \\-ageningen e as Academias de Utrecht 
e Groninqne, nnde se ensinam as línquas turca e ma
laia, dão aos industriais e comerciantes holandeses 
baqaqcm de ciência colonial para mais fàcilmente 
desempenharem as suas profissões. 

Na Alemanha, em Berlim, Jena, Breslau, Colónia 
e, especialmente, na Alta Escola Comercial de Lei
pziq, os colonos alemC'les podem receber os ensina
mentos coloniais apropriados às suas necessidades. 

Também a Bélgica, que o rei Leopoldo II fez 
nação colonial em 1908, mesmo contra a vontade da 
maior parte da nação, dentro cm pouco, não só fun
dou escolas para preparação dos seus funcionários, 
sendo a maior a Unh-ersidade Colonial, mas também 
se lembrou da educação dos seus colonos, criando, 
na Universidade Católica de Louvania e na de Bru
xelas, secções coloniais a fim de preparar os chefes 
e diriqcntes consulares, industriais e comerciais e, em 
Licqc, Gand e Anvers, nas Escolas de Enqenharia, no 
Instituto Comercial dos industriais de l lainaut, etc., 
fundou cursos de línguas indíqcnas, africanas e orien
tais. 

Em Portuqal nada, absolutamente nada se tem 
feito a respeito da educação dos colonos. 

Os nossos emigrantes, agricultores, comerciantes 
e industriais vão às cegas, ao Deus dará, para as 
nossas colónias. 
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Semelhantemente ao que se faz lá fora, nós po
demos e temos de criar cursos especiais, quer sob o 
patrocínio do Estado quer sob o das associações co
merciais, aqrícolas e industriais. 

Assim, enquanto se não fizer uma nova reforma 
da Escola Superior Colonial, poderia ser criado 
anualmente um curso de férias na referida Escola. 

Êsses cursos, regidos por professores ou por alu
nos dos mais d istintos, constariam de ensino rudimen
tar de línquas indígenas, etnografia e política indígena, 
elementos de qeografia económica e de produções 
coloniais e ainda de ensinamentos práticos de pe
quena enfermagem e higiéne tropical e que seriam 
destinados especialmente a chefes e agentes comer
ciais, industriais e agrícolas que se dirigissem às co
lónias. 

Éstes cursos poderiam ser subsidiados pelo Es
tado, mas, principalmente pagos pelas Câmaras de 
Comércio e associações comerciais, industriais e agrí
colas e ainda pelos alunos que os freqüentassem. 

Tôdas as escolas de comércio, indústr ia ou agri
cultura por tuguesas deveriam incluir nos seus progra
mas ensinamentos elementares das cadeiras acima 
mencionadas, a fim de que os guarda-livros, os re
gentes industriais e agrícolas adquirissem conheci
mentos que os auxiliassem a vencer mais fàcilmente 
nas colónias, concorrendo activamcnte para o seu 
mais célere desen\"olvimento e proqresso. 

Seria muito interessante que a Sociedade de 
Geoqrafia criasse cursos de línqu.is indígenas, africa
nas e orientais, não só para serem ensinados os idio
mas referidos, mas também para provarmos aos es
trangeiros que fomos dos primeiros que estudamos 
as línquas caires (desde 1624) e que, contràr iamente 
ao que afirma Robert Cust, ainda hoje continuamos 
a estudar com interêsse as línguas dos povos incultos. 

Também a iniciativa particular teria grande in
terêssc cm criar nos seus colés;iios ou institutos secções 
coloniais, destinadas aos futuros quarda-livros, sabida 
como é que é qrande a dificuldade de colocar em 
casas comerciais da metrópole os diplomados com 
cursos de comércio, e que só nas colónias encon
trar<lo luqar certo e bem remunerado. 

Alquém oporá as presentes dificuldades de co
locaçCío nas colónias provenientes da crise mundial, 
mas estas desaparecerão cm breve e os mais bem 
preparados serão os que mais facilmente triunfarão. 

Infelizmente, apezar de sermos colonizadores 
há cêrca de 500 anos, ainda n<lo consequimos formar 
o ambiente colonial, o espírito colonial, expressão 
que muitos já tratam de luqar comum e que a Bél
qica obteve em 40 anos de acção colonizadora ! . .. 

Se há tanta gente ilustre em Portuqal e até em 
Lisboa que desconhecem a existência da Escola Su
perior Colonial!!! . .. 

Porisso a dar aqueles cursos precisamos de ini
ciar uma propaganda colonial que chegue dum ex
tremo ao outro de Portugal, que continue as insti
tuíções das feiras de amostras de Luanda e de Lou
renço Marques, e conferências comerciais, que são a 
maior obra de propaganda colonial portuguesa do 
século XX, afim de descobrirmos novamente as co
lónias .. . 

em conferências, com cartazes bem sugestivos e 
intcliqcntemente concebidos, espalhados por todas as 
escolas de qualquer grau de Portugal, nos colégios e 
institutos particulares e do Estado, nas estações dos 
caminhos de ferro, nos portos, por tôda a parte, cha-
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Utilidade do "CuPSO 
fôrço humano prejudicando a marcha 
do proqresso social. 

Cabendo à Mulher a responsabili 
dade da educação - qeração embrio
nária e futura faclor modificante - ela 
para desempenho necessário, seguro e 
satisfatório, deverá ler amplos e ''"astos 

Superior Colonial" 
Do Sr. tenente-coronel J Garce;e de Lencastre, 

digníssimo Agente Geral das Colónias e distinto aluno 
da Escola Superior Colonial, recebemos, com o pe
dido de publicação, uma interessante carta de D. Amé
lia de Pereira $anfos, aluna da Escola Superior Colo
nial e da faculdade de Letras da Universidade de 
Lisboa, dizendo as razões que a levaram à inscrição, 
no ano lcctí,·o findo, no •Curso Superior Colonial•: 

Ex.111º SENHOR TENENTE-CORONEL 

GARCEZ DE LENCASTRE: 

S ENTINDO a necessidade imperiosa de dar 
cumprimento a uma das minhas obriqações, 
dírijo-me a V. Ex.a, expondo em uma síntese 
as razões que me levaram à inscrição na 

Escola Superior Colonial. 
êste assunto, não sendo transcendente, sorriria e 

serviria a qualquer literato, para lema dos seus arti
qos literários ou filosóficos, sendo por mim pobre
mente tratado, não encerrando em si materiais sufi
cientes e imprescindíveis ao materialismo inato que 
é palpável e visi..-cl em qualquer ado mais ou menos 
marcante da minha ,-ida no meio ambiente, enfer
mando, portanto, de uma técnica própria de idea
lismo e romantismo. 

Essa síntese de traços largos e superficiais saciará, 
espero, a curiosidade aquda de alquns índi\íduos que 
muito e muito se surpreenderam com a minha resó
lução determinante. 

Sistemàlicamcntc, as minhas resoluções são total
mente baseadas cm fundamentos - para mim - de 
profundidade, de difícil destruição, oferecendo-me 
arqumentos de defesa que excepcionalmente são 
vencidos. 

Sendo eu, uma defensora constante dos direitos 
da Mulher, não posso concordar com a separação 
dos sexos em qualquer campo da aclividade hu
mana, não deixando de distinguir e proclamar a per
sonalidade característica e inconfundível de cada 
qénero, tomando um luqar de oposição para com 
os próprios sistemas lrndicionalístas que criaram a 
noção de inferioridade feminina. Processos que, 
somente, contribuíram para a desassimilação do es-

conhecimentos para compreender o 
duplo alcance da sua finalidade. Para 

isso será necessário saber educar e inslruír. 
6 Como poderá a Mulher adquirir êsse saber? 
Procurar localizar conhecimentos na orientação 

indicada nos estabclcci111entos de ensino, nas suas 
variantes especialidades. Esses conhecimentos aliados 
àqueles colhidos na vida prática prepararão a Mu
lher para trabalhar e colaborar com o Homem na 
tendência evolutiva de perfeição. 

Portuqal que sirande e majestosamente cami
nhará na vansiuarda de Iodas as nações, não dei
xará de reconhecer o auxílio prestado pela Mulher 
Porluquesa e a necessidade imposta pela sociedade 
de não leqar ao 1 !ornem o monopólio de facilitação 
de acquísição de conhecimentos intelectuais, do
cumentais e de inte r~sses 1i1aleríais. 

A grandesa de Ele não reside em imagens mera
mente artificiosas consideradas como um conjunto . 
estático, mas, no poder dínámíco de reconstituição, 
cujos elementos são: l lomcm e Mulher. 

O Homem, na qencralidade. deprime-se alrí
buíndo à Mulher responsabilidades, esquecendo que 
êle também contribuí para o desequilíbrio manifesto 
e latente dessas responsabilidades, impedindo o de
senvolvimento feminino, dificultando ainda o apoio 
moral e material do Homem trabalhador e inteli
qente que desassombrada e publicamente tem ofere
cido. Elas esperam a continuidade dêsse auxílio que 
tão útil se afiqura e favorece. 

Almejando o meu convh.,ío directo com o 
Ultramar, entendi que a Escola Superior Colonial, 
era o estabelecimento de especialização mais indi
cado para qarantia oficial de preferência em um fu
turo concurso e sem hesitação, dirigi-me a êsse esta
belecimento onde fizera a minha inscrição. 

Não encontrando obstáculo à minha entrada em 
um estabelecimento de ensino e necessitando do di
ploma fornecido por êssc estabelecimento, não po
deria evitar de passar pelos bancos escolares, fa
zendo aí o tirocínio indispensável. 

O inexplicável, resume-se a um facto simples e 
cabal: evitar uma nomeaçã.o ulterior aos limites da Lei. 

Continuando cm síntese, devo também expôr o 
meu juízo concernente à Escola Superior Colonial. 

Na realidade a minha concepção dessa Escola 

11111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111m1111111111111111111111111111m 

marão a atenção do país para as escolas de espe
cialização colonial, e cm breve será criado o espírito 
colonial moderno, que conduzirá naturalmente a 
educação e preparaçã.o técnica dos colonos. 

Desta maneira ..-eríamos com a maior facílidade 
canalizada, totalmente ou quási a emiqração do nosso 
povo para as nossas colónias, ci..-ilizando-as, reti
rando delas grande riqueza, que concorreria para o 
bem-estar de Portuqal e do mundo, le,-antando por
tanto o nosso país no conceito internacional e fa
zendo-o assim retomar o seu anliqo luqar de prestí
qío e poderio. 

PORTUGAL COLONIAL 

Com as escolas referidas, com a reforma da E. 
S. Colonial, com a obriqaloricdade de conhecimen
tos das línquas indíqenas para os médicos e maqis
trado$ coloniais e, se além dos conhecimentos adqui
ridos, dermos a cada colono um livrete com os man
damentos dos colonos - enunciados, fáceis, sugesti
\OS e con..-incentes àcêrca de hígiéne prática, cuida
dos sanitários, indicações climáticas coloniais, etc., 
teremos realizado uma obra colonial moderna, per
feita, teremos marcado a nossa posição como nação 
colonial afastando para lonqe desejos cubiçosos de cer
tas nações estrangeiras menos honestas e escrupulosas. 
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tem sído edíficada em bases, fornecidas pela obser
vação e análíse directa em toda a sua íntegridade e 
coordenada pelo racíocínío livre de subjugação. 

Tive surpresas dignas de registo, relacíonadas 
com as «Cadeiras» professadas nessa Escola. 

A «Cadeíra de Colonização» é indubitàvelmente 
imperiosa, quer pelo conteúdo quer pela forma. 

O livro de «Ciêncía de Colonízação» da auto
ría do Catedrálíco Sr. Lourenço Cayola. oferece uma 
leítura amena e agradável, contribuindo para pren
der a minha atenção, a uma Ciêncía - na opinião 
alheia - que eu desconhecía, quásí, totalmente os be
nefícíos prestados. 

A «Cadeira de Geografia», mínistrada com uma 
orientação inteligente, não oferecerá novidade, tal
vez pela mera razão de a conhecer de perto, o que 
se não dá com a 2.a parte desta cadeira - Topogra
fia - proficíentemente ministrada e de uma grande 
utílídade. 

A «Cadeira de Etnografia e Etnologia Colonial» 
a-pesar-de ser conhecída por mím, em linhas geraís, 
todo o seu conjunto não evitou que caísse em um 
abísmo de admiração pela vastidão de matéria pro
duto da orientação fornecída gratuitamente pelo 
professor. 

Mas, também, se apresenta vantajosa. A lém das 
muítas finalídades, podereí ulílL~á-la no preenchi
mento do tempo de ocíoso, em futuras eras. 

A «Cadeira de Kimbundo» contribuiu para o 

aumento da consideração que sempre alimentara 
pela raça negra. Considero o preto como um ente 
inferior, mas não desprezível, mesquinho ou objecto, 
devendo ser tratado com consíderação digna de en
tes superiores. O preto essencíalmente infeliz pela 
sua condição, não pode ser responsável pelo atrazo 
da sua evolução. 

A defesa que sempre alimentara pela raça ne
gra, não é filha de uma defesa pessoal- não há ves
tígios de elemento negro na mínha ascendêncía-mas, 
da noção ampla da liberdade. 

A língua Kímbundo, ensinada pelo Catedrátíco 
Cónego Ex."'º Sr. Delgado, apresenta cambíantes. 

A forma natural e atractiva que sua Ex.ª em
prega no ensino, consegue que os alunos aproveítem 
na totalídade os seus sábios conhecímentos, encer
nndo essa língua a harmonía de sons que eu jàmais 
preconcebera. 

O Cónego Sr. Delgado nobílítaria uma raça, 
que considera pela sua inferioridade e pela sua psi
cologia colectiva, organizando a Gramátíca de Kim
bundo, apresentando-a em breve à luz da pnblí
cídade. 

Com as minhas veementes desculpas, vão os 
desejos de V. Ex.a dar o deslíno que melhor aprou
ver à minha tardía exposição. 

De V. Ex.a 
Amélia de Pereira Santos. 
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A Instrução pública 
Cabo Verde e a inst r ução 

EM CABO VERDE (a) 

Q UANDO os Estados Unidos da Amé
rica do Norte quizeram impedir a 
avalanche de emigrantes que todos 

Pelo DR. JÚLIO M. MONTEIRO JÚNIOR 

os anos desembarcava nos seus 
portos, começaram por proíbir a en-

trada nos países da União àqueles indivíduos que não soubessem 
ler nem escre,,er. 

Constatou-se então éste facto curioso: a percentagem dos 
caboverdianos-que para esse país emigravam em grande escala
rcçusados por não saberem ler nem escrever, era relativamente 
menor do que a dos naturais de muitos países europeus. 

Já em 1841, num livro interessante sôbre C. Verde() dizia o 
escritor Chilmichi que era raro encontrar nelas quem não soubesse 
ler e escrev<>r. Esta afirmação é porventura audaciosa, tanto mais 
que a primeira tentali''ª para a criação de escolas primárias "para 
o ensino do povo,, data de 1743. No entanto dá-nos, até certa me
dida, uma idea do estado geral da população no ponto de vista do 
seu desem-olvimcnto intelectual. 

O problema da educação moral e intelectual do povo cabo
verdiano mereceu uma atenção particular do govérno português 
desde os primórdios da descoberta daquelas ilhas, que serviam de 
ponto de escala aos nossos navegadores, que em caravelas e ga
leões demandavam a Índia e o Brasil. 

Em 1466 seguiram para lá os primeiros missionários, e de 

(a) 1l:ste trabalho foi apresentado ao «Congres Intercolonial de 
L'Enseignement les Colonies et Pays d'outre-mer» de 25-27 de Setembro 
de 1931 realizado durante a Exposição Internacional Colonial de Paris. 
Está publicado em francês nos «Rapports el Corupte-Rendo• do Con
tresso . -Livraria Henri Didier-Paris. 1932. 

(1) Corogralia Caboverdiana, pág. 196, vol. 11-1841. 
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Aluno laureado da Escola Superior Colonial 

então para cá, e mais ou menos com flutuações, mi'S com uma per
sistência que denota uma política fortemente recomendada pelo 
Govêrno Português - uma série de diplomas, alguns dos quais de 
alto valor, têm vindo aperfeiçoando a divulgação do ensino em 
Cabo Verde, graças ao qual o povo caboverdiano, a que me or
gulho de pertencer, é hoje sem dúvida "a melhor manifestação da 
capacidade colonizadora de Portugal,, (1) e Cabo Verde a terra 
onde, precisamente como no Brasil - a grande nação filha de Por
tugal-"a mentalidade fez desaparecer na alma e nas manifestações 
do espírito, as diferenças rácicas. (2). 

li 

Organização do ensi no na Colónia 
' de Cabo V erde 

Até 1930 o ensino na Colónia de Cabo Verde esteve organi
zado da forma seguinte: 

a} ensino primário - Com os seus diversos graus, minisll'ado 

(1) Osório de Oliveira-Conferência realizada em 1928 na Associa· 
ção dos Lojistas de Lisboa e publicada na revista •Seara Nova». 

(2) Osório de Oliveira - «Jornal da Europa», número dedicado a 
Cabo Verde. 
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em 155 escolas espalhadas pelas nove ilhas habitadas do arqui
pélago; 

b) Ensino secundário- ministrado em S. Vicente no "Liceu 
Central Infante D. Henrique. e cm S. Nicolau no "Instituto Cabo
"erdiano de lnstruç.io. ; 

c) Ensino profissional- ministrado nas escolas: de arte ma
rítima, industrial, agncola, profissional e de enfermagem; 

d) Ensino nas missões- onde há mestres de ofícios. 
No decurso dêste trabalho procuraremos mostrar a e"oluç.io 

de cada um dos di"crsos r~mos de ensino atra,-és dos séculos, até 
à sua organizaçd.o actual. 

Ili 

O ensino pr imário 

A-pesar-de íá cm 1466 se ter iniciado a obra de educ•ç.io e 
instrução do p0vo cabovcrdiano com o en\'io de missionários para 
Cabo Verde, s6 cm 177:5 se pensou cm tornar extensivo ao povo 
aqueles ensinamentos que até ali eram o apanágio dos que se des
tinavam a clérigos. 

Foi a primeira tentativa de criação do ensino primário que 
só em 1816 se realizou pela abertura, na Prai,1, de uma escola de 
primeiras letras. 

O governador de cnliio Saldanha Lobo, instou para a no-
meação de um mestre de leitura, escrita e latim para o ensino do 
pouo, propondo ao mesmo lcmpo a criaçâo de um recolhimento 
para se educarem as crianças - possivelmente crioulas resultantes 
da lu5do de raças que desde cedo se verificou, dando lugar ao 
actual fundo (:tnlco cabovcrdiano. 

Foram tão reiterados os pedidos do governador que em 9 de 
Setembro do mesmo ano o Conselho Ultramarino mandou que se 
abrissem escolas públicas, as quais seriam regidas por profesmres 
idos da metrópole. 

As lutas e conflitos cm que permanentemente se ,-ivia no ar
quipélago naqueles tempos cm que as funções de cada órgão do 
Estado não estavam bem destrinçadas e a pobresa do erário cabo
verdiano, que era grande, n.io permitiram que tais escolas funcio
nassem. Em tS3S quando ministro do Ultramar o grande Sá da 
Bandeira, que dispensou bons cuidados ao serviço da instruç.io
oficiou ao Cardial que recomendasse aos párocos do ultramar que 
se dedicassem a ministrar instruç.io primária aos mancebos da sua 
paróquia. Por outro lado, o ministro enviou ao go"crnador tinos 
e objectos de ensino para serem distribuídos pelas escolas de pri
meiras letras. Tal dlstribuiç.io n.io se fez, segundo o testemunho de 
Chilmichi, perdendo-se os objectos. 

O governador Paula Bastos também cuidou do desenvolvi
mento da instrução ptíblica advo\Jando nos seus relatórios a neces
sidade de criaçd.o de escolas prim,frias. 

Em 1844 foi o cabo,-crdiano José de Sousa Monteiro, sócio 
da Academia das Ci~ncias de Lisboa, encarregado pelo go,-ernador 
de lazer um projccto de reforma da instruç.io, projecto que foi 
apresentado em 12 de Setembro. 

De 1834 a 1843 criaram-se algumas escolas primárias, mas 
como a falta de unidade gcogrJflca impedia que todos os cabover
dianos beneficiassem igualmente do ensino, porquanto não existiam 
ainda escolas cm todas as ilhas, o bispo l lcnriques Monís pediu no 
seu relatório de 1 S4S que fôsscm criadas escolas cm todas as ilhas. 

Neste mesmo ano pelo decreto de 14 de Agosto, que criou o 
Conselho lnspcctor da Instrução Pública, foi organizado o ensino 
primário nas Colónias, ordenando o mesmo decreto a criação de 
escolas primá1·ias suficien tes cm cada colónia para a instrução dos 
seus habitantes e de uma Escola Principal de Instrução Primária. 
Esta escola, pelas Instruções dadas pela l~ainha, destinav'.1-SC a en
sinar as regras dos diversos métodos de ensino aos indivíduos que 
quizessem habilitar-se convenientemente para o magistério. Era 
p0rtanto uma escola destinada.a formar professores. 

Em Cabo Verde a escola principal foi criada na Brava em 
1847, entregando-se a sua regência ao tenente Dantas Pereira, que 
era um óptimo professor, tendo no entanto sido extinta em 1855 
p0is que sendo sustentada pelo impôsto chamado subsídio literário, 
pago pelas ilhas onde se produzia a aguardente, não fazia sentido 
que dela beneficiasse s6 a Brava, justamente a que tal subsídio não 
paga,-a. 

O governador Arrobas também auxiliou muito a instrução 
primária aumentando considcrávclmentc o número de escolas e 

·criando-as para o sexo feminino na Praia e na Boa-Vista. 
Mas a verdadeira organi:?ação do ensino primário data de 

t9t7, do tcmp0 do Go,'crnador Comandante Fontoura da Costa. 
Este ilustre professor da Escola Na"ª' foi um dos mais inteligentes 
go,-crnadorcs de Cabo Verde. O seu plano de imtrução, fundado 
em bases modernas é o que ainda hoje vigora, com algumas modi-
ficações. . 

O ensino primário foi dividido cm 3 graus: o elementar, o 
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complementar e o Juperior, fiscalizados por duas inspecções, na 
Praia e cm S. Vicente. 

O número de escolas para o ensino primário elementar e 
complementar não foi limitado. Para o primário superior cria
ram-se 2 escolas cm S. Nicolau e Praia, mais tarde extintas por 
motivos financeiros. Actualmentc cm todas as ilhas habitadas exis
tem escolas primárias e posto.s de ensino cm número de 1S5, repar
tidas p0r 9 ilhas. 

IV 

Ensino secundário 

É curioso constatar no decurso do estudo sóbre o ensino em 
Cabo Verde que foi o ensino secundário que mais cedo do que 
qualql!cr outro mereceu a atenção dos pOderes públicos. 

E evidente que, quando nos referimos ao ensino secundário 
em épocas tão remotas não queremos dizer o ensino tal qual é mi
nistrado actualmente nos liceus ou cm qualquer outros institutos 
de educação secundária, mas tão sõmcnte ao ensino de matérias, 
tais como filosofia, élica, teologia, etc., cujo estudo prcsupunha já 
o perfeito conhecimento das primeiras letras e que de resto estão 
ainda hoíe fora do âmbito do ensino primário. 

Efcctivamcntc, criado cm I S32 o bispado de Cabo Verde -
que naquelas ilhas desenvolveu um alto papel civilizador - graças 
ao esfôrço de D. João Ili, logo cm 12 de Março de 1S55 vemos 
êstc monarca dotar o bispado com duas cadeiras de moral e gra-
mática latina. • 

Alguns anos mais tarde, já no reinado de D. Sebastião, em 12 
de Janeiro de 1 S70 Fr. francisco da Cruz conseguiu a criação de 
um seminário, com a dotação de duzentos mil reis anuais. 

O seminário não chegou a funcionar ; no entanto estava lan
çada uma idea que havia de persistir através dos séculos até à sua 
cfcctivação real, graças à insistência de quási todos os bispos de 
Cabo Verde. 

Com a subida ao trono de Filipe 1 o qual se reconheceu na 
"posse pacífica dos ditos reinos e senhorios e assim das ilhas de 
Cabo Verde e de todos os lugares delas. o bispo carmelita Fr. Pe
dro Brandão conseguiu a côngrua de 40.000 para um leitor de ca
sos de moral e foi certamente p0r insistência do mesmo prelado 
que em carta de 6 de Maio de IS96 o monarca recomendou aos 
go"ernadores do reino que tratassem de obter religiosos que qui
zcssem ir fundar cm Cabo Verde um colégio para o qual a Fazenda 
destinara iá duzentos mil reis anuais. 

O colégio nd.o foi construido a-pesar-de tudo, porque em 
1607, íá no reinado de Filipe li, reconhecida a necessidade de re
ligiosos vemos o monarca passar nova ordem ao Conselho da Fa
zenda para se lazer um colégio para a cducaç.io de religiosos, e 
em 1624 Filipe III ordenar que sem demora se desse execuç.io ao 
colégio. 

A-pesar-de se não ter construído o seminário, por resolução 
régia de J7 de Outubro de J721 e provisão de 21 do mesmo mês 
e ano, foram criadas na cidade da Ribeira Grande mais duas ca
deiras de gramática latina e teologia moral. O ensino que nelas se 
ministra"ª era, como muito bem nota o ilustre caboverdiano Pro
fessor Dr. Adriano Duarte Silva (1), rcstricto aos que se destinavam 
a clérigos. Elas duraram no entanto bastante tempo e com muita 
freqüência, pois que cm 1831, ano cm que houve naquele arquipé
lago uma terrível fome, o número de alunos era de 30. 

Em 6 de Março de 1803 foram criadas oficia lmente em S. Ni
colau, a exemplo do que se flaera já na Ribeira Grande uma ca
deira de teologia moral e outra de gramática latina. 

Estas cadeiras que já tinham sido criadas pelo bispo F. Silves
tre duraram pouco tempo tendo sido suprimidas pela portaria ré
gia de t 84t, voltando novamente a funcionar em 28 de Outubro 
de 1847. 

A idea do seminário no bispado volta novamente a preocu
par os prelados. Assim, em 1811, num relatório ao Príncipe Re
gente D. Joào, o bispo D. António, de quem êlc era amigo, pedia 
que se fundasse um seminário "tào útil a êsscs povos •. De mistura 
com o pedido de aumento da sua côngrua pedia mais a S. A. Real 
que se criasse uma aula de filosofia, na qual se ensinasse lógica, 
metafísica e ética. 

Mais tarde, cm 1823, o bisp0 pediu que lhe fôssc entregue o 
antigo Convento dos franciscanos, para nele instalar um Seminário, 
pedido igualmente formulado pelo próprio Governador. Parece 
contudo não ter sido satisfeito porque cm 1824 o bispo Fr. Jeró
nimo pedia licença para a Metrópole, para à sua custa, construír 
um seminário. 

(1) e.Boletim da Aaêocia Geral das Colónias.-Número especial 
dedicado a Cabo Verde. 
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Obtida a licença por Informação favorável da Mesa da Cons
ciência e Ordens, Iniciaram-se as obras cm 1825 mas pouco avanço 
tiveram pois tendo o prelado regressado para a Metrópole como 
deputado, não teve continuadores. 

Em 1838 reconheceu-se a necessidade de reorganizar o ensino 
secundário, o mesmo acontecendo cm 1845 em que no seu relató
rio dizia o bispo licnrlqucs Moniz estar o ensino decadente. 

Electívamente as fomes de 1831 a 1833 tinham feito desapare
cer professores e alunos das escolas existentes, desorganizando 
assim o ensino. Tanto nesse último relatório como nos que o pre
lado enviara desde 1839 propunha a criação de um seminário na 
Brava, onde ao lado das disciplinas eclesiásticas se ensinariam 
as civis. 

Os relatórios produziram certa impressão, tendo o gm·êrno 
ordenado ao bispo, por portaria de 1845 que "informasse sôbre a 
necessidade de se organizar na diocese um seminário, cm condi
ções de poder ministrar Instrução aos mancebos, naturais da Pro
víncia..,. 

A informação do bispo foi dada cm 1 de Março de 1846. Nela 
propunha a criação de um seminário-liceu na Bra'7a, obra que 
custaria três contos de réis, e no qual se leccionariam as cadeiras 
de latim, filosofia racional, teologia moral, aritmética aplicada ao 
comércio, francc:!s e geografia. 

Não foi porém a Ilha da Brava, recomendada pelo seu clima 
europeu, que cm 1860 foi escolhida para a criação de um seminá
rio, mas a cidade da Praia, capital da Colónia, onde íá existiam, 
como ,vimos, algumas cadeiras do ensino secundário. 

As disciplinas existentes íunlaram-sc as de teologia, línguas 
vivas, desenho e rudimentos de náutica formando-se assim um liceu 
que durou pouco tempo. 

Só em Setembro de 1866 se criou na ilha de S. Nicolau um 
seminário-liceu. A êste Instituto, que durou alé 1917, deve a coló
nia de Cabo Verde o mais valoroso impulso no campo da instru
ção. Durante mais de meio srculo formou uma pleiade de rapazes 
que pela sua cultura passaram a ocupar os melhores lugares nos 
quadros da vida pública e social niío só de Cabo Verde, mas tam
bém da Guiné, onde o elemento africano de maior preponderância, 
quer na vida pública, quer na vida privada, é constituído por 
caboverdianos, muitos dos quais formados pelo seminário-liceu de 
S. Nicolau. 

Extinto o velho scmin.írio o ensino secundário ficou a cargo 
de um Liceu criado na cidade do Mindelo, ilha de S. Vicente, pelo 
governador Fonloura da Costa. 

· Além do Liceu existiu também na ilha de S. Nicolau, funcio-
nando no edifício do seminário, o "Instituto Caboverdiano de lns
truçdo. fundado pelo go,·crnador Dr. Júlio de Abreu, e que foi 
extinto recentemente. 

O Liceu de Cabo Verde, que tem o nome do grande inicia
dor das descobertas portuguesas, o Infante D. Henrique, foi elevado 
à categoria de Liceu Central pelo go,·ernador Guedes Vaz, que 
também auxiliou multo a lnstruçiío pública naquela Colónia. 

O curso é leito cm 7 anos, sendo 5 do curso geral e 2 dos 
cursos complementares de Letras e Ciências. A freqüência. consti
tuída por naturais da Colónia, é numerosa. Os diplomas são abso
lutamente equivalentes aos liceus centrais da Metrópole. 

V 

Ens ino profissional 

. A idea do ensino profissional só muito tarde nos aparece ex-
pressa na legislação colonial cabovcrdiana. Êste facto não deve 
causar estranheza porquanto na própria Europa o ensino profis
sional, de utilidade indiscutível, só muito tarde começou a interes
sar os Governos. 

Foi cm 18S7 que o go"7crnador Anobas falou pela primeira 
vez do ensino profissional no seu relatório, mostrando a conve
niência de criar escolas de coronheiro, espingardeiro, serralheiro, 
ferreiro, calafates, etc., com mestres metropolitanos. 

Ao mesmo tempO propunha o ilustre go.,,ernador que se en
viassem a Paris para freqüentar uma escola agrícola, alguns rapa
zes que depois serviriam de professores nas diversas ilhas. Mais 
pedia o governador Arrobas atendendo à natural propensão do 
caboverdiano para a ''ida do mar, que se abrissem duas aulas de 
pilotagem na Praia e na Brava. 

Ao mesmo tempo Thomas Miller, subdilo inglês, residente em 
S. Vicente, propunha-se receber nas oficinas anexas ao seu depó
sito de carvão 20 mancebos como aprendizes de ferreiro e de ser
ralheiro, obrigando-se a sustentá-los e a pagar-lhes salários. 

A idca do estabelecimento do ensino profissional adormeceu, 
para só acordar com o decreto de 21 de Setembro de 1904, que 
autorizou a criação de uma escola de agricultura e indústria e ou
tros conhecimentos de utilidade prática, na qual se ensinaria inglês, 
francês, contabilidade e escrituração. 
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Porém, a verdadeira crlaçiío do ensino Rrofissional data de 
1906, decreto de 18 de Janeiro, do Ministro Dr. Moreira Júnior. 

f:stc importante decreto que no seu preâmbulo contém afir
mações menos verdadeiras sôbrc a índole do povo de Cabo Verde 
teve em ''isfa criar escolas de caracter acentuadamente profissional. 
Criaram-se cntiío as Escolas de Aprendizagem: escola elementar de 
navegação, escola de operários de construção, escolas de operários 
serralheiros, oficinas de sapateiro e alfaiates. 

As escolas de aprendizagem foram cxfinlas a quando da no
tável reorganizaçdo do ensino do gavernador fonloura, passando 
a haver uma escola de arte marítima cm S. Vicente, uma escola 
industrial na Praia e duas escolas agrícolas mó,-cis sendo uma para 
as ilhas do Barla,·cnto e outra para as de Sotavento. 

Em 1928 o governador Guedes Vaz reabriu uma escola pro
fissional com mestres de carpinteiro e de serralharia. Mais tarde o 
mesmo governador criou dois institutos de educação profissional, 
um na Praia, outro cm S. Vicente, onde são ministrados cursos 
teórico-práticos de construção civil e de máquinas e clcctricidade, 
conferindo aos cursados o título de •Agente de Construção Civil. 
ou •Agente mec3nico-clcctricista •. 

Além das citadas cscol,1s, que ainda não começaram a funcio
nar, existiam até meados do ano corrente uma escola profissional 
de arte marítima, cm S. Vicente, cujo professor e dircctor era o 
Capitiío dos Portos, e uma escola de enfermagem no hospital da 
Praia. Ambas estas escolas foram suprimidas pelo actual governa
dor Capitiío Amadeu de Pigucircdo, por motivos de economia. 

Dada a grande pro1>cns<'io do eaboverdiano para a vida do 
mar a escola de arte marítima, que formou bastantes e bons pilotos 
da nossa marinha mercante, era de muita utilidade. 

Nas missões existem também mestres de ofícios. 

VI 

Missões 

~ justo Irisar que foram os religiosos os principais obreiros 
da ch1ilização do p0,-o de Cabo Verde. Era a êlcs que estava 
acometido o espiritual, e se é certo que dêlc se esqueceram muitas 
vezes, a verdade é que foram os clérigos e missionários-figuras 
curiosas de traficantes, desordeiros e ambiciosos, sempre em con
flito com o poder temporal do Estado- os primeiros apóstolos da 
instruçiío cm Cabo Verde. 

Do que foi a vida déles naquela Colónia faz Crisliano Barce
los, caboverdiano ilustre e oficial distinto da marinha de guerra por
tuguesa, uma curiosa narraç.'lo no seu precioso li\·ro $ubsídios para 
a liisfória de Cabo Verde e Guirt! a melhor obra que sôbre aque
las ilhas se tem escrito. 

Logo cm 1466, levados pelo fen·or religioso, desembarcaram 
na ilha de S. Tiago, Fr. Rogério (1) "famoso letrado, músico e ex
celente escriviío. acompanhado de fr. Jaime. Foram estes dois fra
des do Con,1ento de S. Bernardo de Atouguia, os primeiros religio
sos que se dirigiram para Cabo Verde, mas a primeira missão ofi
cialmente enviada partiu de Lisboa cm 160-i. Em 16<'0, reinando 
Filipe li, o monarca solicitou de Roma umi missão composta de 
três padres, um irmão e um criado. 

A missão foi autorizada, seguindo a 10 de Junho de 1604, 
chefiada pelo P.c Baltazar Barreira ''homem ,-irtuoso e de muito 
saber.,, tiío amigo da instruçéio que começou logo a ensinar gramá
tica às crianças. 

Foi graças ao esfôrço do mais Ilustre caboverdiano o Capitão 
André Á lvares de Almada, "filho de mfü parda e neto materno de 
avó negra, natural do dilo Cabo Verde,,, que para isso vinha tra
balhando desde ISS6 que para Cabo Verde pal'liu a primeira mis
são, brevemente seguida de muitas outras. 

Os serviços de André A. de Almada foram tão ''aliosos que 
a-pesar-da sua ascendência lhe foi dado o hábito de Cristo- nessa 
ép0ca só concedido a homens da envergadura de Vasco da Gama 
- como estímulo para •que os que bem servem se ,1nimem a fazer 
melhor •. 

Além das missões existiram religiosos cm Cabo Verde desde 
que D. João Ili conseguiu de Clemente VII a criação do bispado 
de Cabo Verde cm IS32. 

A acção dos religiosos iniciada cm 1466 durou 4 séculos pois 
só terminou no século passado, lendo produzido muitas coisas 
belas ao lado de muitas coisas más. 

A influência e a necessidade das missões religiosas cm Cabo 
Verde terminou i.í, e se actualmcntc ali existem uma missão central 
e paróquias, criadas pelo dccrclo 12.18S de 13 de Outubro de 1926, 
e chefiados pelo Bispo só se explica pelo facto de Cabo Verde e 
Guiné constituírem um bispado com sede naquelas ilhas. 

(1) Foi mandado matar por Bartolomeu da Noli por ter feito com 
que êste perdesse a amante •com quem •ivia em u tado de culpa• . 
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Se o paP.el civilizador d,ls missões as torna impriscindíveis 
em terras de f\frica, outro tanto Já n3o acontece cm Cabo Verde. 
O grau de civilizacao do cabovcrdiano dispensa-o do missionário 
-tomada a palavra no sentido que tem hoje na moderna política 
colonial. 

O caboverdiano é católico e como tal quer ter o seu bispo e 
os seus párocos-mas não precisa de missionários nem o orça
mento da Colónia pode suportar as despesas das missões que. es
palhadas pela Guiné, multo mais úteis seriam para a população in· 
dígena e para Portugal. 

VII 

Os estudantes caboverd ianos pobres 
e o govêrno da Metrópol e 

Não deixa de ser curioso citar o intcrêssc que o govêrno 
central mostrou sempre cm educar na Metrópole, à sua custa, estu
dantes, cabovcrdianos. 

E certo que o grande dC\'Cr de um Estado colonial no campo 
da instrução pública dos indígenas dos seus domínios não consiste 
cm tomar medidas que aproveitem a <lste ou àquele mas à comu
nidade. 

No entanto não deixa de ser interessante e proveitoso que o 
Estado envie para a Metrópole com o fim de seguir estudos supe
riores aos que existem nas colónias a alguns nativos cujo talento 
mais se tem evidenciado. 

Pelo que respeita a Cabo Verde constata-se desde 1794 uma 
orientação neste sentido. 

· Efccti\·amcntc, nesse ano, o govêruo determinou, a pedido 
do bispo D. Pr. Cristovam, que para benefício das Ilhas e interêsse 
dos seus habitantes se embarcassem, gratuitamente, nos barcos que 
transportassem urzela e mais produtos por conta real, rap:izes, à 
escolha do Bispo, os quais estudariam nas aulas do Castelo ou em 
quaisquer outras da Metrópole. 

Seguiram de facto muitos rapazes. Alguns dt!les foram rece
bidos pelo Intendente Gerai da Polícia de Lisboa; outros com me
nos sorte não foram recebidos por ninguém, e depois de sofrerem 
os horrores do abandono pass.lram a sen,ir como marinheiros e 
criados. 

Mais tarde, em 1St2, S. A. Real fez seguir para o Rio de 
Janeiro a pedido do Bispo, dois rapazes de S. Tiago, para apren
derem na côrte a arte de cirur11ia à custa da Fazenda Real; logo 
em 1820 5e11uiram mais dois c!om o mesmo fim, enviados pelo Go
vernador Pusich. 

Sá da Bandeira ordenou também cm 1838 que na Casa Pia 
de Lisboa fôssem rcser\'"ados SO lugares para os filhos do Ultramar. 

Dois anos mais tarde, a portaria régia de 184-0, revogada no 
ano 5e11uintc ordena''ª que seguissem para a Metrópole, a-fim-de 
cursarem C'iências, artes e ofício$, à custa da fazenda, 20 rapazes 
de Cabo Verde e Guiné. 

Recentemente o decreto 12.538 de 25 de Outubro de 1928, 
que reorganizou a Escola Superior Colonial, estabeleceu no seu 
art. SI.o que no Orçamento de cada Colónia de,1erá ser inscrita a 
verba necessária para custear a vinda à Metrópole de indivíduos 
pobres, naturais da Colónia, que pretendam freqüentar o curso 
Superior Colonial. 

Nesta escola tem existido sempre nativos das Colónias. 

\T ([I 

Con clusão 

No orçamento da Colónia de Cabo Verde que é de vinte mil 
contos, a instrução absorve 10,t º 'o das receitas, empregando um 
corpo docente de 278 professores. A percentagem dos analfabetos 
é menor do que cm todas as outras colónias portuguesas, e menor 
ainda do que na própria Metrópole. 

O po,·o cabo,1erdiano é hoje, sem dúvida, um dos elementos 
de maior valia adentro do mosaico de raças que constitui o Impé
rio Colonial Português. 

Resultante da fusão dos colonos portugueses com o melhor 
da raça negroide b·ada da terra firme (Guiné) o Pº'"º de Cabo 
Verde possui um tipo característico, rico de personalidade, com 
uma língua própria falada pelos naturais, embora filha directa do 
português, por todos falado e por todos comprecn(!ido, com uma 
P,QCSia e uma dança cheias de beleza, de riqueza estética e emotiva. 
E ainda o po,·o de Cabo Verde aquele que possui mais vivo na 
sua alma o sentimento português, o amor pelo engrandecimento 
da Pátria Portuguesa. 

Tudo isso porque a lnstruÇdO irmanou europeus e indígenas, 
fazendo desaparecer aquela diferenciação de condições políticas, 
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sociais e económicas que a diversidade de coloração epidérmica 
geralmente provoca. 

Eis pois, como, graças à Instrução, Portugal conseguiu resol
ver na Colónia de Cabo Verde um dos mais importantes proble
mas coloniais: - o problema das raças. 

Em Cabo Verde êstc problema nllo existe e não admira que, 
bem cedo, aquela nossa Colónia, onde cu nasci e tenho vivido, se 
transforme, como Já se tem pensado, em /[fias Adjacentes de Cabo 
Verde. 

111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111 

Um Banquete de Homenagem 
Ao Professor da Escola Superior Colonial 

Sr. Lourenço Cayola 
Uma comissão de sócios do Grémio Alentejano 

presidida pelo sr. José Mendes do Amaral, antiqo 
Ministro da Aqricultura, promoveu um «Banquete• 
na sede do Grémio A lentejano de homenaqem ao 
antigo Parlamentar, Publicista e Professor da Escola 
Superior Colonial, sr. Lour.enço Cayola, seu compro
vinciano ilustre e que vem prestando àquela aqre
miação valiosos serviços. 

A esta homenaqem associaram-se os sócios 
daquele Grémio assim como muitos amigos e admi
radores do homcnagiado. 

lllllllllllllll!!l!lllllllll!llllllllllllll!l!!l!lllllll!lllll!l!l!l!l!l!!l!lllllllllllllllllll!lllllllllllllllll!llllll 

Feiras das Amostras Coloniais 

Enviada pela direcção das Feiras de Amostras 
Coloniais recebemos uma interessante monol,'!rafia de 
prop~anda e divulqação das indústrias da metró
pole, destinada a distribuição gratuíta nas Feiras de 
Luanda e Lourenço Marques. Muito obriqado. 

Sabemos que também serão exibidos films de 
propaganda nas mesmas Feiras, o que mostra a boa 
organização que presidiu no cometimento numa hora 
feliz confiada pelo sr. Ministro das Colónias ao nosso 
Director sr. tenente Henrique Galvão. 

·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· 

Luínha Hotel - No qaal foi levada a eleito a recepção 
ao Sr. Ministro das Colónias - Dr. Armindo Monteiro 
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G
RANDE 
tem sido a 
celeuma 
que se tem 

levantado a pro
pósito da publica
ção do decreto 
n.0 20:664 de 23 
de Dezembro de 
1931. 

De ludo quan
to se tem dito. e 
ao nosso conheci
mento tem chega
do, um ponto há 
que não podemas, 
nem devemos, dei-· 
xar passar em si-

~~ aunai~ f nnlionário~ a~mini~trativo~ 
rnloniah perante n ureten~õu 
~o~ ~iploma~o~ pela L t L 

6 Adoptar - se 
há a solução de 
destinar um certo 
número de va56as 
-

2
/ 3 por exemplo 

- para serem 
preenchidas por 
diplomados pela 
Escola Superior 
Colonial, e as res
tantes- 1/a - para 
os funcionários íá 
em exercício e 
com direitos 
adquiridos? (,será 
outra a solução 
que se adopta? 

Por SIMÕES DA MOITA 

Oficial do Exército e diplomado pela E. S. C. 

lêncio, pois êle envolve um íuízo errado sôbre os di
plomados pela Escola Superior Colonial, querendo 
atribuir-se-lhes a intenção de pretenderem preíudicar 
no seu acesso aqueles indivíduos que íá pertencem 
ao quadro dos funcionários administrativos das Co
lónias. 

Não temos procuração dos diplomados pela 
E. S. C. para vir hoíe defendê-los de qualqu~r acusa
ção que lhe façam; ma~. como íá th7emos de abordar 
êste mesmo assunto na Sessão Solene realizada, sob 
a presidência de S. Ex.a o Ministro das Colónias, 
Dr. Armindo Monteiro, na Sociedade de Geografia 
no dia 20 de Fevereiro do corrente ano, transcre
vendo as palavras que, a tal respeito, então proferi
mos e que1mereceram uma unânime concordância, es
tamos certos de proceder conforme o sentir de todos, 
contribuindo assim para, pondo os factos nos seus 
devidos termos, provocar união onde até a56ora, pa
rece, só desunião se tem tentado estabelecer. 

Dissemos então o seguinte: «Nunca quem passou 
ou está freqüentando a Escola Superior Colonial pre
tendeu preíudicar os direitos de ninguém, e que as
sim é bem o prova a exposição há pouco entregue 
a V. Ex.a•-refere-se ao Ex.mo Ministro- pelos cor
pos directivos da nossa Associação na qual, defen
dendo-se os nossos direitos, se salr7ag.uardam os 
daqueles que pertencendo já ao quadro adminíslra
lir7o das nossas colónias para êle !enfiam entrado pela 
porta e não saltado pela janela. 

Faz-se muito barulho com uma coisa que, cre
mos, não será de difícil solução. 6 Existem funcio
nários num quadro, entrados em· certas condições 
legais, que pretendem acesso a lugares aos quais po
dem ser admitidos - nos termos da lei - indivíduos 
com preparação técnica própria para o desempenho 
das funções inerentes a êsses cargos, preparação que 
aqueles não têm? Não nos parece que seía caso 
único no funcionalismo portu56uês, e êle tem tido so
lução, mesmo mantendo-se de pé e em ordem a bi
blioteca da Universidade de Coimbra! 

Neste, de que estamos tratando, a solução ainda 
mais fácil se apresenta, pois não será exagêro o pre
vet-se que, num futuro não muito afastado, todo o 
quadro dêsse funcionalismo será constituído por fun
cionários vindos todos da mesma origem, como nos 
indica o aumento de freqüência que tem tido a Es
cola Superior Colonial, e de que é testemunho o cor
rente ano lectivo, cuía freqüência foi de: oito alunos 
no 4.0 ano; dezanove no 3.0 ; vinte e quatro no 2.º; 
e, cincoenta e dois no 1.0 • 
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Não o sabemos. 
Está o caso em muito boas mãos como são as 

do Sr. Ministro das Colónias, Dr. Armindo Monteiro, 
e das quais nós estamos certos só íustíça sairá; o que 
pedimos é que êle seja solucionado com a possír7e1 
brer7ídade para assim se er7ifarem discussões como as 
que já !em liar7ido e que só animosidades criam. 

Repetimos: nós não queremos ferir os direitos de 
quem os tenha «/eg.a!menfe» adquirido, e até nos será 
muito honroso irmos trabalhar nas colónias dentro 
de uma classe onde se encontram alguns funcionários 
que valiosos serviços têm prestado à Pátria; mas, o 
que também não queremos é ver os nossos direílos 
postergados como o têm sido, indo-se nomeai~ para 
os vários graus do quadro administrativo das coló
nias, indir7fduos não pedencenfes ao mesmo quadro, 
em nosso detrimento». 

Por esta longa transcrição se vê qual a maneira 
de pensar dos alunos e dii»lomados pela E. S. C., 
maneira esta de pensar que os levou a, em Janeiro
data da exposição entregue a S. Ex.a o Ministro-e 
Fevereiro, pedirem aquilo que, segundo os íornais, 
só agora os funcionários administrativos vão pedir. 

Assim, pois, bom seria que acabasse de vez a 
má vontade que parece existir contra os diplomados 
pela E. S. C. e que os funcionários administrativos 
dos quadros coloniais actualmenle em exercício fôs
sem os primeiros a virem engrossar as fileiras daque
les que pugnam para que a matéria contida no de
creto 20:664 seía devidamente regulamentada e se 
torne efectiva. Com isso decerto em nada são preju
dicados, e, estamos convencidos de que lhes será 
muito mais agradável verem entrar para o quadro a 
que pertencem indivíduos com uma preparação pro
fissional de harmonia com o Curso Superior que fre
qüentaram, de preferência a criaturas que nem um 
curso elementar possuem. 

Para se ver o quanto êsle ponto-a preparação 
do funcionalismo - hoje tem de importância, permi
timo-nos transcrever as conclusões de uma tese sôbrc 
«A formação profissional dos funcionários adminis
trativos» apresentada pelo sr. dr. Melo Leote no úl
timo Congresso dos funcionários administrativos rea
lizado há pouco no Pôrto. Conclui aquele Senhor : 
1.º Urqe organizar o ensino para a formação e aper
feiçoamento do funcionalismo administrativo; 2.0 Para 
aquela formação devem ser criados cursos secundá
rios administrativos ítmto do futuro Instituto dos fun· 
cionários Administrativos e dos Institutos Comercial 
de Lisboa e Industrial e Comercial do Pôrto; 3.0 Para 
o aperfeiçoamento devem ser criados cursos admi-
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da 

H
Á factos que, pela sua repercussão na vida 
económica e social de um País, merecem um 
relê-vo inusitado, uma exaltação que não 
cansa. 

A viaqem de Sua Ex.ª o Sr. Ministro das Coló 
nias às nossas Pro-víncias do Ultramar e a realização 
das Feiras de A mostras de Luanda e Lourenço Mar
ques coincidindo com aquela -viaqem, re-vestiram-se 
de um significado tal, que já não é possí-vel duvidar
-se da sua utilidade; da sua necessidade. 

Assim o compreenderam os por twi ueses de 
Além-Mar. · 

Chegam-nos as notícias dos tr iunfos alcançados 
pela idea que oriqinou aqueles factos. 

A passaqem de Sua Ex.a o Sr. Ministro das Co 
lónias, pelas terras que tem •isitado- e aonde foi le
var, além da sua simpatia pessoal, o brilho da sua 
palavra, apostolando uma Unidade de Raça neces
sária e a sua mentalidade de economista prestigioso, 

·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· 
COl.Ó,._.IA. DE A.,._.GOl.A. 

O Sr. Ministro das Colónias - Dr. Armindo Monteiro 
- na sede da Cucunscrição Civil do Ambrizete 

·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· 
nistrafü·os de aperfeiçoamento junto daquelas esco
las ou das Faculdades de Direito; e 4.0 

•• • ••• • • ••• • 

Que aqueles a quem nos dirigimos meditem nes
tas conclusões e apliquem o fruto dessa meditação ao 
caso dos diplomados pela E. S. C. que Ião guerrea
dos têm sido. 

Lisboa, 26 / VII / 932. 
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,. 
COl.O,._.IA. DE A.,._.GOl.A. 

--.-

Manifostação ao Sr. Ministro das Colónias na étapa da sua 
triunfal vin~ern às colónias na região do Tõto - Congo 

·-··-··-··-··-· ·.-··-··-··-··-· 
visando a solução dos problemas coloniais mais ins
tantes-tem sido assinalada por um acolhimento que 
demonstra bem a confiança que nele depositam; a 
certeza de que os destinos das nossas Colónias estão 
entregues a alquém que pode qarantir uma obra efi
ciente e fecunda. 

Por outro lado, o triunfo alcançado pelas feiras 
de Amostras, vai correspondendo ao que delas se 
esperava. 

O trabalho da Metrópale, começou enfim a ser 
compreendido e apreciado nas nossas prodncias 
Ultramarinas. 

Os resultados começam de antever-se, como · 
compensação do esfôrço que a elas tem dedicado o 
Director Geral das feiras. Animado por um esµírito 
prático invulgar; ser-vido por uma inteligência clara; 
êle conseguiu, num diminuto lapso de tempo, dar às 
Feiras de Amostras, a característica utilitária a que 
visavam. 

Por isso mesmo, os portugueses das colónias, lhe 
têm manifestado o seu aprêço grato, justo prémio de 
uma acção consciente ao ser\7iço de uma idea útil. 

E assim, o intercâmbio egpiritual e material entre 
a Metrópole e as Colónias. a que estes factos deram 
lugar, tornou-se cm realidade que nlío pode passar 
despercebida. 

Só a compreenslío desta realidade pode explicar 
o êxito incontestável, absoluto, que tem coroado a 
pere!;!rinação ministerial e a reafüação das Ft>iras. 

Sente-se no acolhimento dispensado pelos portu
gueses de lonqes terras, aos seus ilustres visitantes, a 
necessidade de comprovar, uma vez ainda, a sua fé 
inquebrantável nos destinos da Pátria-Mãi, simboli
zada em um dos seus representantes. 

E a Unidade de Raça, vinculada por êste modo, 
conduz naturalmente a um Pensamento Colonial, 
base do ressurgimento económico em que há de 
assentar, estamos certos, o futuro das Nossas Coló
nias. 

P. A. 
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e ...... de 
A. ~•êlrse1111t 1111t;n;s•e••al-A. Fe••a 
e a Cc.nfe •ênc:;a c:e»1111te•c:;al 

de A.1111tc.s••as 
de !Luanda 

À 
repÓrta!Jem da visita do sr. dr. Armindo Mon
teiro a An!Jola e da Feira de Amostras de 
Luanda está feita. Resta extraír dêstes aconte
cimentos, que deixam na esteira da nossa 

administração colonial um ponto de referência lumi
noso e definido, o seu si!Jnificado profundo. 

Tudo decorreu, sob o ponto de vista dos inleres
sês superiores da Nação, como era necessário, que 

111 1111 1 1111 1 1111 1 1111 11 11111 1111 11111 11111111111111111111 1111 1 111111 111111111 11111111111 1111 11111111 

O Sr. Ministro das Colónias-Dr Armindo Monteiro - eotra.ndo 
pa1a o antom6vel que o há de conduzir ao distrito do Congo 
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decorresse. Perante uma idea imperial, generosamente 
lançada e posta em Acção, lodos os elementos inte
grantes do Império, que na dispersão eram apenas 
confusos agentes duma política inferior de pessoas e 
interêsses, foram, em An!Jola, nas ordens moral, polí
tica e económica, na maneira como se uniram em 
volta do Ministro que representava a Jdea e na com
preensão da própria Idea, fôrças activas e sãs de for
mação, de optimismo, de essência e forma imperiais. 

O Ministro prestou um !Jrande serviço ao seu 
país - porventura o maior que um homem lhe tem 
prestado de há muitos anos a esta parte, se conside
rarmos o valor dos serviços em relação aos objecti
v9s históricos e políticos da Nação. An!Jola deu a 
todo o lmpério um exemplo de elevação, de !Jenero
sidade. de patriotismo, de espírito Imperial, que é ne
cessário pôr em relêvo e mostrar a todo o Portu!Jal 
de Aquem e de Além Mar como um padrão, como 
uma medida e como um !Juia. Não há exagero nem 
oplimismo. liouve factos que não podem ter outra 
expressão nem outro si!Jnificado, tão definido é o seu 
facies moral. 
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Há na vida da sociedade portuguesa de hoje 
uma verdade política que outra política corrompia e 
asfixiava: É que a única !Jrande divisão que existe 
entre os porlu!Jueses não é aquela que di\7ide os ho
mens em manadas de políticos, em partidos, em !Jru
pos, em confusos clans que ninguém entende. Tudo 
isso é a mentira, a inferioridade que resulta da falta 
de chefes, de doutrinas e dum ideal - é superficial e 
transitório; apenas uma desarrumação. 

A única divisão profunda é a que existe entre as 
mentalidades de duas gerações: Uma que trás em si 
todas as toxinas do século XIX e tudo reduziu a fór
mulas e gestos vagos de comodismo- outra que pro
cura libertar-se, trabalhar, reintegrar-se em velhas 
virtudes e sãs inquietações duma raça que tem vida 
e carácter. 

A primeira vai desaparecendo. Por impulso dos 
novos, isto é, da mentalidade nova, por acção do 
tempo também. 

Simplesmente a primeira tinha uma organizaçClo 
- a organi:::ação do seu comodismo, das suas fór
mulas, dos seus logares comuns. A segunda procura 
ainda um rumo, um centro de coordenação, o am
biente livre e claro em que todos se entendam. 

O triunfo do Ministro das Colónias em Angola 
resultou essencialmente de ter sabido ser o coorde
nador de todas essas aspirações dispersas e o con
dutor da sua saúde moral, da sua vontade de servir, 
do seu desejo nítido de elevação. 

E assim vimvs, em volta do Ministro das Coló-

ll ll lll ll llll lllll llllllllllllll l lllll lllll llllllllll llll l lllll lllll lllll llll l lllll 11111 111111111 1 111 

Autoridades gentllicas do Ambriiele 
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nias e dessa generosa idea que êle pôs em acção, 
sem reservas, sem condições, num movimento expon
tâneo e sincero, agruparem-se homens de todos os 
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crédos, de tod.;ls as côres da política e de todos os 
grupos que andavam desavindos por via de falsas 
ideologias. 

Porque afinal todos os movimentos das massas 
resultam da acção dos chefes - sobretudo entre nós, 
latinos emoti,os entre os quais a paixão é fácil e o 
sentimento pronto. 

Perante chefes dispersivos, brandindo pendões 
de ideologias baratas todos nos dispersamos. Perante 
a generosidade coordenadora do chefe que, acima 
de ideologias, ódios e interêsses de pessoas, pôs uma 
idea nacional e lançou o movimento que pràtica
mente a pode realizar tudo o que de facto nos une 
triunfou rápida e fàcilmente sôbre tudo o que lamen
tàvelmente nos dividia. 

Êste foi o grande exemplo dado por A ngola. 
População acth-a, habituada a todos os sacrifí

cios, desempoeirada e criada na acção e na luta con
tra todas as dificuldades, obreiros dum país nascente, 
sentimental ... e substancialmente ligados à alma da 

11 1'1111 1 11111111111111 1 1111 11 11111111111111 11111 11111 1111 11 111 11 111 1 1111111111 11111111111 1111111111 111 

Uma família indl~ena do Ambrizete 
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Nação, não hesitaram entre o plano inferior das ideo
logias que dividem e o plano superior das ideas que 
nos pertencem como unidades duma Nação - todos 
vieram a êsse plano superior e nele se encontraram. 

Nesta lição tem a própria Metrópole muito que 
ãprender. 

Aqueles que ainda pudessem insistir em conside
rar Angola como uma colónia de rebeldes, indisci
plinados, sem sentimento pátrio nem espírito constru
tivo, ficaram decerto exuberantemente con,encidos 
de que a rebelião, a indisciplina, a falta de patrio
tismo, os sentimentos neqativos, se os houve, só exis
tiram por parte de ruins chefes que o acaso ou a 
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política lançaram para Anqola como agentes duma 
expiação injusta. 

E assim o triunfo do Ministro e o exemplo de 
Angola tiveram êste siqnificado: A massa imperial 
existe- existe com vida, pronta a aqir e a reagir. Há 
uma idea que é condição e qarantia da sua unidade, 
do seu \""alor e das suas faculdades. Deem-lhe con
dutores. 

Na ordem económica a revelação não foi menos 
profunda. Emquanto a Metrópole leva\-a à colónia, 
a surpre:ca das suas possibilídades e marcava triun
fantemente os seus direitos e faculdades de fornece
dora, Angola através da mais rica e pujante repre
sentação que tem conse~wido juntar, afirmava as suas 
possibilidades de maneira a surpreender os próprios 
que nela viviam. 

E era impossível, ao percorrer a feira de Amos
tras, sob a impressão que dava o contacto das cou
sas metropolítanas e coloniais, não atingir com cla
reza e consoladora satisfaçt'ío, perante as provas exi
bidas, a palsaqem próxima dum Portugal constituído 
em todo imperial dentro de fronteiras mundiais, bas
tando-se a si próprio e sobrenadando uma crise para 
a qual tem lodos os remédios dentro de casa. 

Em resumo: Os acontecimentos que tiveram o 
seu termo no encerramento da feira de Amostras de 
Luanda e que devem considerar-se por um lado 
como uma experiência de possibilidades morais e 
económicas, por outro lado como o ponto de par
tida duma Política que não pode nem quer ficar por 
aqui, demonstraram que as fôrças morais estão pres
tes e ricas em potencial e que as fôrças económicas 
~ stão dispostas e ansiosas pela arrumação que con
vem ao seu rendimento útil perante os superiores 
objecfi\."OS do Império. 

1\ão se pronunciaram palavras \""ãs. Disseram-se 
apenas aquelas que foram necessárias ao entendi
mento de todos e que resultaram da própria suces
são dos acontecimentos - expressões duma Acção 
nova, duma Política nova e dum sangue purificado. 

A caminho de Moçambique, no termo desta pri
meira élape, ludo quanto se passou permite já fazer, 
com optimismo sadio, um voto que corresponde ao 
exemplo e lição dados por Anqola : Q ue a política 
dos homens ceda emfim o primeiro logar à Política 
do Império! 

l lcNRIQUE GALVÃO. 
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Dr. Afonso Lopes Vieira 

Devido ao insucesso da sua missão em Loanda 
foi dispensado de ir a Lourenço Marques o escritor 
dr. Afonso Lopes Vieira que, por êsse motivo, re
gressa à Metrópole. 
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Caminho de Ferro para o Walvis Bay 

Foi publicado na Rodésia o relatório da missão que fez 
o reeonhccimenlo do projcctado caminho de ferro para o \\-alvis 
Bay. O custo desta linha está orçado cm 2 milhões e meio de li
bras. As dificuldades maiores são as do fornecimento de água. Esta 
linha interessa altamente à colónia de Angola, por poder fazer uma 
concorrência perigosa ao pôrlo do Lobito. 
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DA IMPRENSA 
IMPRENSA 
ESTRA N
GEIRA , 

E 
T 

fora de dú
vida que a cí
vifü;ação pro
gride em to

das as suas manifestações materiais ou técnicas, como obra do cére
bro humano que nos habituamos a considerar cada ve:;; mais perfeito; 
mas fugindo do campo da técnica-expressão típica da cívíli:ação 
contemporânea- e examinando a acção do homem de hoje somos 
levados a constatar que, os seus aclos, não são, nem mais subtis 
nem mais hábeis que os dos seus antepassados. 

No campo comercial, por exemplo, devemos ler atingido a 
perfeição, dada a rapidez quási diabólica das comunicações; o 
conhecimento das línguas, a internacionalização das relações co
merciais. Isto niío nos leva a concluír, porém, que os <;omercianles 
e banqueiros de outras eras tivessem leito piores negocios do que 
os da aciualidade, muito cmborn niío possuíssem a imprensa e a 
publicidade. Muitas das Institui-
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litana tem a sua expressão nas feiras de amostras, organí:;;adas no 
próp;io local, isto é, naquelas mesmas colónias, com as quais se 
pretende intensificar a corrente de tráfego. 

A Itália tem a sua leira periódica de Tríp01i e Portugal seguiu
-lhe as pisadas com a organízaçao de duas feiras cm Angola e 
Moçambique, respectivamente. . . . 

Os produtores metropolitanos, os financeiros, os colomahstas, 
acompanharão os produtos da Mãí-P.ítria e-entre uma ou outra 
conferência de política colonial - podcriío estudar as regiões em 
toda a sua importância real, e também na sua idealização. 

Depois de terem visto quais as matérias primas q~e a regi~o 
pode fornecer e quais as manulacturadas que yodera consumi;, 
não será dílkíl obter do Govérno-liberlado 1á do caos ccono
míco- as facilidades de transporte e as modificações da política 
aduaneira que se imponham como necessárias e das quais se niío 
podia ter uma noção exacta, quando os produtores metropolitanos 

examinavam as colónias através 

ções cspeclacularcs de hoje
por exemplo as Feiras de Amos
tras-não siío mais do que a rc
petiçiío de antiquíssimos pro
cessos-no nosso caso as Feiras 
periódicas- com a diferença de 
que, as mercadorias que nesse 
tempo eram transportadas dos 
países longínquos, ao que pa
rece, niío voltavam à procedên
cia, p0r vender ou liquidar, 
a-fim-de poderem ser compen-

lFeiPas de ÃmostPas 
o jornal, o cinematógrafo, ou 
ainda através aquele empírico 
espcctáculo de côr, represen
tado pelas feiras coloniais nas 
metróp0lcs. 

nas MetPópoles São queremos di:;;er com 
isto que o lacto de se le11ar al
guns industriais e capitalistas às 
colónias seja o suficiente para 
resolver o problema da econo
mia no cslrkto campo duma 
idea imperial, não só p0rque o 
mundo é leito para obedecer a 
um espírito solidário no seu 
todo e não nas suas partes, 
como também a produção da 

ou nas Colónias? 
sadas as despesas de organiza
ção das feiras e de lransp0rte 
das mercadorias. 

Transcrição de u m artigo 
de "l'Azion e Coloniale"' de 21 d e Julho d e 1932 

Daqui se concluí que, a 
despeito de lodos os estudos e _ _ . 
de todos os enviados especiais, os mercados nao sao conhecidos 
na prop0rçâo das suas exig~ncías ante a produçâo actual. 

De um modo particular não se conhecem os mercados colo
niais e especialmente· o que é para estranhar p0r absolutamente 
provado- conhecem-se mais as p0ssíbílídadcs de comércio e capa
cidade de compra dilS colónias alheias do que as das colónias 
próprias as quais, diga-se cm honra da habilidade comercial de uns 
ou cm h~mcnagcm a certas correntes tradicionais de tráfico que a 
ocupação rolílíca de uma potência niio con.seguiu ~nterro112perl são 
cm regra, clientes e fornecedores do cslr_ange~ro, e nao da M,ai:Patna. 

Era preciso que surgisse o nac1onahsmo acentuad1ss1mo do 
apres-g11el'rc (n11o vem para o caso a discussão da lógica e do 
sincronismo com o movimento produtivo mundial) para impelir 
cada país a estudar profundamente os seus domínios coloniais, dis
pondo de todos os meios de acçâo para transformá-los nos seus 
melhores clientes e especialmente nos seus pl"Íncípais fornecedores. 

Para tornar conhecidos os produtos dos mercados metropo
litanos; para levar a uma reciprocidade prolíqua, produtores .e 
compradores; à falta de melhor, nada se encontrou além das Fei
ras de Amostras a-pesar-de dispendiosas e de êxito nem sempre 
seguro, e, com o' tempo as Pcíras Coloniais le"adas a eleito nas res
pectivas mãis-pátrias. 

Estas feiras são decerto um Óptimo meio para difundir entre 
as populações mclrop0litanas, o conhecimento e o íntcrêsse pe~as 
colónias mas nao se dc11e esquecer que as despesas de reahzaçao 
e sobrcÍudo a necessidade política de valorizar a obra levada a 
eleito pela Miíi-P.ílria, fazem com que elas estejam bem longe de 
dar uma ldea clara e real da vida colonial, nas suas p0ssibílida-:les 
e necessidades. 

Por outro lado, cm um momento como êste cm que vivemos, 
de grandes dificuldades económicas agravadas pelos n:ic_ionalismos 
cxcessi\'OS que se radicaram cm todos os pa1ses, o umco camp0 
em que a luta económica pode ser tentada com esperança de bom 
êxito é o das colónias, que se estão tornando para a produção 
industrial das metróp0les a spes 11nica de salvamento. 

Esta valorizaçâo autom.ílíca que os acontecimentos origina
ram dando às colónias, niio a característica de um simples título de 
orgulho mas a de mercado consumidor para a indústria metropo-
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Mâi-Pátria e a dos países do 
Ultramar não são sempre o complemento uma das outras: o que 
apenas se pode afirmar é que, neste momento ainda incerto de aber
raçâo económica, se ímpóc- como meio de rcs!slência de def~.
uma mais estreita solidariedade, entre as metrop0les e as colomas 
e que as feiras de amostras organizadas directamente nos países do 
Ultramar constituem o meio mais racional para unificá-la. 

O Govêrno portugués compreendeu isso muito bem e pôs-se 
em campo com todo o ardor de rcconslruçâo dum país que, en
controu por fim a sua dlrcctriz e sente o de,1er de favorecer o 
repovoamento progressivo do seu povo: e o êxito das duas expo
sições, junto ao que caraclirlzou a c.onler<:nci'.1 de Ot1a,va, dei
xarão expressos bem claramente quais os hm1tes e por quanto 
tempo, é possível, estabelecer o inlerc.imbio da aclual organização 
produtiva, com o todo imperial das regiões longínquas. 

A. FASSIO. 
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Portugal no Estrangeiro 

O jornal italiano l'A~ionc Cofaniafe, de 21 de Julho último, 
refere-se elogiosamente, transcrevendo com um certo desenvol.,i
mento trechos da notabilíssima conferência do nosso director 
"Um ~ritério de p0voamento europeu nas colónias p0rtuguesas., 
publicado no nosso número especial dedicado à feira de Amostras 
de Angola. 

Igualmente transcreve parte do brilhantíssimo artigo do nosso 
ilustre colaborador Sr. Brigadeiro Joiío de Almeida, sôbre as Feiras 
de Amostras, que em editorial foi publicado no número especial 
desta Revista dedicado à Feira de Amostras de Moçambique. 

Agradecemos as distinções. 
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CQEVE-SE IMPilENSÃ 

POilTU
GUESÃ D

AR ao Ultramar português umas fronteiras económicas que 
sej,1m o prolongamento das fronteiras económicas metro
p01ilanas é criar à produção, ao comércio ao tráfego 
marítimo da Nação um camp0 tal de acti'Oidade que 

absorvcr.í toda a energia da raça, limitando essas fronteiras o 
anhclo de engrandecimento dum p0vo mesmo que ésle reüna as 
energias espirituais, a tenacidade, a ànsía de engrandecimento pá
trio que o povo porlugucs tem demonstrado sempre, atra\-és dos 
séculos, possuir cm allo grau. 

Dar cxprcs5do económica à imensa área do nosso Ultramar, 
ligando-o à Metrópole por um sentimento de posse efectiva que nos 
lc11e a considerar essas terras, como terras portuguesas, tal qual, o 
são de facto e de direito, é transformar Portugal, que Ião habilua
aos estamos a considerar um pequeno país cm extensão geográfica, 
num grande império, clcv11ndo desde já para 17 milhões o número 
de 6 milhões de habitantes que o censo da população metropolitana 
acusa e que nos habituámos a 

Ãs Feiras 

A fábrica e a ofi-
cína, o seu embrião, 
Sâo o elo que liga a 
propriedade rústica ao 
capital; sem êlc a capitalização torna-se aventureira; ou se refugia 
no papel de crédito do Estado ou emigra à procura de meios cm 
que a accleraçâo do mo11imento lhe dá o apetecido rendimento e 
as grandes organizações bancárias lhe prometem emprêgo seguro. 

Só a indústria, na época económica que o mundo atravessa, 
(: a grande atracção das massas dos capitais. 

Els a razão porque tanto escasseia e:n Portugal o capital que 
procura as empresas produtoras que exercem sôbre êle uma espe
cial alracçiío, ao passo que os elementos bancários internacionais 
de depósito .:ieuS<lm uma capitalização portugueza em Londres e no 
Brasil que orça por uma cifra variante entre 60 e 75 milhões de libras. 

Só a conquista dos grandes mercadcs que já hoje são o UI-
• tramar português pode dar pos

sibilidade de mobilizar pela 
indústria os fortes recursos que 
possuímos de matérias primas 
quer na Metrópole quer no 

ter como o computo da popu
laçâo portuguesa e a 2.172.506 
quilómetros quadrados a área 
do território português que cos-
1 um a mos v<;r reduzido aos 
S9.62S do território metropo
litano. de Ãmostras 

nosso Ultramar. 
O comércio geral dêsse 

Ultramar atingiu em 192$ a cifra 
de 2.169.717 contos (5S 1/ 2 ºlo 
do comércio especial da Metró
pole) pertencendo à imp0rlação 
1.246.483 contos e à exportação 

Ligar a balança comercial 
do nosso Ultramar à da Metró
pole, e reünlr ésse todo sob um 
sistema comum de economia 
dirigida que as transformações 

no Ultramar 
923. 234 contos. ~esse movi

que vêm sofrCfldo os sistemas 
económicos de tOdos os µovos, 
após a guerra, solícita, é dar 
um grande passo para a corpo
rização da idea do império 

Transcrito do Jornal "0 Império Português" 
de 8-6-932 

mento comercial a metróPole 
entrou apenas com 10 º/ ,.,sendo 
S o/o na imµortação e 12,6 "1o 
na exp0rtação , e as nossas pro-

económico português, ldca p0r nós lançada há alguns anos e que 
vemos hoje com lodo o entusiasmo animar uma corrente de opi
nião ainda mal definida, é certo, mas já constituindo um factor im
p0rlantc da renovaçiio que Portugal vai rC11istando cm todos os 
campos das suas aclí\•idades intelectual e económica, procurando 
espontaneamente adaptar o seu labôr às condições géo-climatérí
cas do solo, às riquezas do sub-solo e das costas marítimas, à si
tuação geográfica que ocupa e às aptidões nativas da raça. 

Uma prova do que afirmamos é dada pelo alvoroço com que 
foi recebida pelos produtores portugueses a inteligente e oportuna 
iniciativa do titular da pasta das colónias de aproveitar a sua visita 
oficial às nossas duas grandes pro,,íncías ultramarinas, Angola e 
Moçambique - destinada a urna revisão cuidada, in loco, dos seus 
orçamentos- , para a realização de feiras de amostras de produtos 
nacionais, crlaç<'ío das •casas da Metrópole> nessas províncias, 
organização de conferências preparatórias dum próximo congresso 
e convidar uma missão económica a lazer uma visita de estudo 
àquelas províncias, como elemento de 11aliosa colaboração para a 
intensificaç<'ío do ínterc.imbío comercial entre a Metrópole e o Ul
tramar porlugu<:s. 

Essa íntensificaçiío é a grande obra a realizar para o ressur
gimento económico do País. 

De há muitos anos que êsse ressurgimento se nos apresenta 
como uma necessidade nacional. Nunca passou, porém, dnma fase 
reveladora duma aspíraçâo idealista, da Nação o apregoado • res
surgimento económico>, que só a valorização do nosso Ultramar 
nos pode trazer. 

Ao lado das 11ctividades agrícolas, piscatória e mineira, da 
Metrópole. como sua impulsora, e como conseqüência do seu pro
gresso, tínhamos de Instalar a indústria manufactureira se queríamos 
ingressar no rítmo económico dos povos progressivos. 

Mas uma indústria destinada apenas a abastecer um mercado 
de escassa populaçâo e ainda de reduzido poder de compra como 
a nossa p0pulaçao rural, piscatória e mineira, que constituía a 
grande camada consumidora, nunca podia passar duma aclividade 
tâo reduzida que nâo permitia acompanhar o progresso febril, o 
dinamisTo de que a indústria carece para acompanhar a produção 
mundial cm custo e aperfeiçoamento técnico. 
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'' Íncias no Uhramar-intercâm
bío de pro,·íncias com províncias -- 2,44 º 'o. (Percentagens estabe
lecidas sôbrc os números do Sr. F. Ribeiro Salgado no livro ele 
Bresíl e Lcs Colonies Porlugaises>). 

Os restantes 87,56 º/o do comércio geral do nosso Ultramar 
foi feito com países estrangeiros, pertencendo à Inglaterra, 41,7 º10, 
à Alemaeha 13,6 º 'o' à Bélgica (incluindo o Congo Belga) 8,4 O/o, à 
liolanda S,2 o 'o e à França :S o o para só citarmos os principais. 

E ao passo que a cxpcrtação para Inglaterra foi apenas de 
39,6 ° o do valor com que cr•c país entra na importaçâo da Metró
pole é inferior c'I exportação que esta recebeu. 

Em 1931 a Importação que a Metrópole recebeu do nosso 
Ultramar elevou-se a 178.220 contos, ao passo que a exportação 
que para lá fez nâo excedeu 8 f.115 contos. (Boletim Mensal da Es
tatística). 

Os números que resultam da diferença do exístenie para os 
do predomínio do comércio português com o nosso Ultramar são 
um índice do esfôrço que a prndução e o comércio mctroplitanos, 
conjugados com o comércio local necessitam lazer para que êsse 
Ultramar realize a lunç<lo cç-onómíca que lhe compete no ressurgi
mento económico do País, como compensação do que em vidas e 
ouro representa para Portugal êsse seu território, vidas e ouro que 
nenhum português de bom sangue regateia, é preciso dizê-lo bem 
alto, p0rque nesse território, sagrado pelo sofrimento de bons por
tugueses, reside a esperança dum Portugal maior cm riquezas ma
terial e espiritual e nenhuma Naçao se engrandece sem pesado sa
crífící9 nesta lula económica que vai travada mundo em fora. 

E p0r isso que a iniciativa do Sr . .Ministro das Colónias nâo 
p0dc deixar de revestir a imp0rtâncía que tem na renovação do 
País, levando ao Ultramar a prova do aperfeiçoamento que a indús
tria p0rtuguesa já adquiriu nos ramo; que mais interessam ao con
sumo das províncias em que vâo ser realizadas as feiras de Amos
tras, e dando aos Industriais p0rtugueses a animadora esperança 
de que o nosso Ultramar vai apreciar êsse seu esfôrço com aquele 
entusiasmo com que o p0rtuguês instalado longe do torrão que lhe 
serviu de berço, recebe sempre o que lhe fala dêsse canto da sua 
Pátria cuja imagem é a derradeira expressão de vida da sua retina 
amortecida pela nostalgia. 

{Condui na pá9ina !!5) 
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INFORMAÇÕES DO 
MUNDO COLONIAL 
I' , -"-•e» .. •ccm 
REFORMAR um organismo, é me/fiorar. a sua 

orgânica, apedeiçoar os seus órgãos de acção, 
tomando-os cada ve:l mais progressivos e efi

cientes, quer pelas células que fiajam de ser creadas, 
quer pelo apedeiçoamenlo que outras !enfiam de ex
perimentar. 

Para que uma reforma seja duradoira e se man
tenfia, pelo menos o tempo suficiente para a sua com
pleta execução, é indispensável, em primeiro logar, a 
elaboração de umas determinadas Bases que expos
tas ao público competente e estudioso, deem lugar a 
que êle as possa desapaixonadameate discutir e di:ler 
de sua justiça. 

Poder-nos-fiá nesta altura ser objectado, que em 
regra, os interessados têm sempre o seu caso, que de
sejam ver atendido, as suas ambições que desejam 
também satisfa:<er, não contando com aqueles feridos 
nas suas paixões, no seu egoísmo, na :.ua maneira de 
ser, visto· que o derrotismo, que /fies é muitas ve:us 
peculiar, os não deixa ver o bom caminfio, optando 
pela argucia, set vindo-se até de ponto de partida para 
agradar á facção A, em detrimento da B, etc. 

Observar-nos-fião também, que aparecem sem
pre os arrivistas, os salientes, os que desejam afropt
lar tudo e todos, em suma, os nulos, os :<oi/os e os que 
a sua ciência, se redu:< a bem pouco - dizer mal de 
tudo e de todos- sem que para isso apresentem coisa 
alguma, a não ser o pa/avríado balofo, o ataque pes
soal contaminado pelo seu rancor, pelo seu ódio vesgo, 
quási sempre sem fundamento, a não ser no despeito 
ou coisa parecida. 

Postas estas considerações com franque:la e sem 
que com elas queiramos atingir pessoa alguma, pois 
não está no nosso feitio nem maneira de ser, seja-nos 
lícito enumerar algumas cadeiras, a par de outras que 
venfiam a ser sug.eridas e que ·na nossa fiumilde opi
nião podiam fa:ler parte do prog.rama de estudo de 
uma nova reforma da Escola Superior Colonial, sem 
que com isto queiramos também, ferir interêsses adqui
ridos ou leg.ílimos: 

-Geografia Co/onial-C/imatolog.ia-Meleorolo
g.ia etc. 

- Co/oni:<ação Portuguesa e estrangeira. 
-/iistóría das Colónias Portuguesas e Noções das 

Eslrang.eiras. 
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IJnact1 
•~fo•nact1 

-Princípios de Direito Administrativo-Adminis
tração Civil e Financeira-Legislação correlativa e com
parada das colónias portuguesas e estrangeiras. 

-Noções de Economia Política- Regimens econó
micos e Aduaneiros das Colónias - Produções e Mer
cados. 

-Princípios de etnografia 6eral e etnologia e 
etnografia coloniais pràpríamente ditas. 

- Política Indígena 
-Direito Internacional Público e Privado 

Práfíca judiciária e Notariado das Colónias. 
- Finanças Coloniais. Orçamenta/ogia, Estatís

tica, etc. 
- -Noções de Construção Cívil-Construções Colo

niais. Estradas, Carreleítas. Topog.rafta, Cartografia, 
Medição de terrenos, etc. 

- /iig.iene Colonial 6eral e especial - Medicina 
Prática e enfermag.em-Educação Física. 

-Inglês Prático. 
- Francês Prátíco. 
- Ung.uas Coloniais. 
O ensino ministrado nestas Cadeiras ou parte de 

Cadeiras, deveria ser completado por um tirocínio no 
Ministério das Colónias, para os indivíduos que se 
dedicarem às funções administrativas do Ultramar, 
assitn como para os funcionários das alfândegas, fa
:<enda, cotreios e te/1g.rafos, a quem venfia a ser exi
gido o curso colonial. 

O que ar.teriormente deixamos exposto seria 
como que uma Base ou complemento dela, sem outra 
pretensão da nossa parte, a não ser o de cfiamarmos 
a atenção dêste assunto de tamanfia magnitude, de 
forma a integrá-lo nas pessoas de sã consciência e 
procedimento levantado, para assim se cfieg.ar a uma 
perfeita e bem orientada discussão. 

Não comporta esta crónica mais do que o enu
merado das Bases e por isso nos reservamos para 
noutra ocasião !ratarmos mais dela/fiadamente dês/e 
ponto de vista, vis/o que, por agora, nos limitamos 
tão sàmente à enumeração dessas Bases que devem 
servir de estudo, repetimos, duma Reforma da E. 8. C. 

Assim por exemplo: 
Tratar-se-fiia noutra Base das atribuições dos 

Conselfios, Escolar e Administrativo; outra da Di
recção e do Cotpo Docente e Administrativo; uma 
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outra (das mais importantes) versaria a efectivação 
das vantagens concedidas pelo Curso Superior Colo
nial; mais uma trataria dos concursos para Professo
res; uma outra ainda relativa às matrículas e ensino 
em geral-ExameJ, etc.-e finalmente a última encet 
ratia o estudo dos programas de cada uma das Ca
deiras ou parte de Cadeiras, etc. etc. 

JR.A. 
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do 
A peste bubónica em África 

O Ministério das Colónias, recebeu a seguinte informação: 
" Ao contrário duma notícia Inseria no Petit Parisien, não há 

no Ministério das Colónias conhecimento, até esta data, de se ter 
dado cm Angola, caso algum de peste bubónica como seria fácil 
de acreditar, sabendo-se que 11rassa aquela epidemia no território 
estrangeiro confinante com a fronteira su l da nossa colónia. A no
tícia daquele jornal francês, rc'1cla manifestamente um duplo equí
voco quando, relatando a existência d<} epidemia na o,vampolan
dia, diz lerem ocorrido casos falais na Africa Ocidental Portuguesa. 
Nem aquele território da 11ntiga Damaralandia alemã tem nada que 
<"er com Angola, nem esta nossa colónia faz parle da África 
Oriental. 

A migraç<io dos ratos transmissores que pederiam atingir a 
fronteira depois da travessia de cllguns quilómetros do território 
estrangeiro contaminado, torna-se menos f.ícil na sua entrada em 
Angola, dada a tnterposlçê'.ío do rio Cunene que constitui a parle 
ocidental dessa fronteira, e na região leste mais <"izinha do territó
rio infectado, a própria natureza dos terrenos alagadiços e as gran
des chu<"as dificultam a in<"asdo dos roedores infectantcs. O pro
cesso de transmis~ão que le\'OU a peste da União Sul-Africana para 
a o,vampolandia por intermédio dc ratos <"i<"os contidos num car
regamento de milho como j,\ informámos, torna-se menos fácil, 
para dentro do nosso tcrritório cllrclvés da fronteira já porque o 
transporte de mcrc,1dorias é na sua maior parle feita por carrega
dores em volumes indi<"1duais, já porque as pro<"idências tomadas 
pelo Govêrno gcral de Angola ,-1s.1m justamente a vigilância defen
si\1a por 1><1rte das autorid,1dcs ,1dminislr.ili<"as e sanitárias sôbre a 
importação das mercadorias por aquela ,-ia terrestre, tendo sido 
aberto para as despesas dessa natureza um crédito extraordinário 
de 150 contos. Os prejuízos de carácter económico de que se faz 
acompanhar sempre u111<1 epidemia gra<"c e até a simples notícia do 
seu aparecimento, exigem a maior exactidão nas informações dadas 
à publicidade e o maior escrúpulo com o alarme prematuro quando 
e injustificado. São êsscs motivos porque o chefe dos Scr\•iços de 
Saúde de \Vindhoch e o Dr. Fourric delegado sanitário da União 
Sul-Africana que o Go11érno desta cn"iou à Ow,lmpolandia inves
tigar, não estar de acõrdo quanto à origem. pro\1á11el da epidemia 
se bem que pareça a11criguado ler esta vindo do Transvaal como 
já noticiámos. 

Foram rccebida5 no Ministério das Colónias, informações por
menorizadas do Ministério dos Estrangeiros fornecidas pelo consul 
português em \Vindhoch •. 

As obras do pôrto do Lobito 

Foi publicado na fôlha oficial um decreto dando nova re
dacção aos artigos !?.º, 3.o e 1.0 do decreto n.o !?0.789, que auto
riza a colónia de Angola a contratar na Caixa Geral de Depósitos, 
Crédito e Previdêncf,1, a abertura dum crédito destinado à conti
nuação das obras e apetrechamento do pôrto do Lobito e às des
pesas a cfecluar com a fiscalização das mesma~ obras. 

Os aludidos artigos passam a ler a seguinte redacção: 
Artigo !?.º O montante mcÍximo do crédito será a importância 

que resulte de a quantia de 48.000 contos serem acrescidos os juros 
que pelo novo empréstimo forem dc,·idos até 30 de Junho de 1932 
e os juros da responsabilidade da colónia relativamente ao emprés
timo de 1.350 contos (ouro), excepluados apenas os juros de mora 
relativos aos encargos de amortização prc,·islos no contraio de 
!?6 de Setembro de 19!?9, de harmonia com o decreto n.o 16.847, 
de 17 de Maio de 19!?9. 

PORTUGAL COLONIAL 

Artigo 3.o São da responsabilidade da colónia de Angola os 
Juros a pagar à Caixa Geral de Depósitos, Crédito e Pre'1idência 
desde :;o de Junho de 1931 pela totalidade das importâncias levan· 
tadas por conta do empréstimo de 1.350 contos (ouro), nos lermos 
do decreto n.o 17.t91, de 3 de Agosto de 1929. 

§ único. A utilização do depósito cfectuado nos termos do 
decreto n.o 17.191 precederá os levantamentos por conta do em
préstimo que a colónia fica, nos termo~ dêsle decreto, autorizada 
a contratar. 

Artigo 1.0 No caso de, pela colónia não serem J)<lgos nos seus 
<"encimentos os juros ou qualquer prestação de amortização serão 
os juros devidos pela mora ou cm alrazo liquidados à taxa que 
fôr estabelecida para o empréstimo. 

Uma série de portarias 

Durante a sua estada cm Luanda, o Sr. Ministro das Colónias 
assinou as seguintes portarias: Determinando que os terrenos de 
segunda classe que, naquela colónia, há mais de cinco anos esti11e
rem na posse de portugueses, cm área inferior a vinte hectares, 
sejam considerados propriedades dos seus possuidores; Aplicando 
a todos os scrvcnluários ou assalariados do Estado, cm Angola, as 
disposições que, na Metrópole, forem aplicá"eis, em geral, em ma
téria de acidentes no trabalho; Concedendo, sob determinadas con
dições, aos assalariados dos ser\1fços autónomos ou industrializados 
do Estado, uma licença disciplinar anual de quinze dias, com lodos 
os vencimentos normais; Isentando de direitos, na sua entrada pelas 
Alfândegas do Lobito ou J3cngucl~. 60 toneladas de cimento, ofere
cidas, gratuitamente, às Câmaras Municipais ou comissões adminis
trativas das mesmas cidades; Determinando que nenhuma aulori· 
dadc, magistrado ou funcionário administrativo ou agente da auto
ridade administrali\1a sela demandado criminalmente, sem pré'1ia 
autorização do Go"érno da Colónia, por factos relativos às suas 
funções, ainda que estas hajam cessado; Concedendo aos antigos 
combatentes das guerras de África e Prança o direito a assistência 
médica nos lermos em que a têm os funcionários da Colónia, sem
pre que se encontrem descmpregcldos ou impedidos de prover a 
ela por seus próprios meios; Estabelecendo uma pensão mensal a 
fa,·or de Bernardino Pernandes Fraga, antigo sargento de cavala
r ia; Determinando que selam abolidos, lcmporàriamenle, os direitos 
de exportação sõbrc o óleo de 1><1lma e coconole e concedendo a 
importação temporária ao vasilhame e sacaria destinados ao acon
dicionamento dos mesmos produtos; Atribuíndo personalidade ju
rídica, nos termos gerais de direito, aos Sindicatos de Indústria e 
Comércio de Peixe, com a capacidade jurídica necessária para a 
realização das operações comerciais respeitantes à exportação do 
peixe sêco e seus derivados; Estabelecendo uma zona de inOuência 
económic<> dos aludidos Sindicatos e um imposto de 1 1 !? o o 
•ad-valorcm., cobrado no aclo da exportação, e que constituirá 
receita geral do Estado; Autorizando o Govêrno 11eral de Angola 
a inlcr\1ir, como avalista, nas operações que o Sindicato de Indús
tria e Comércio do Peixe de Moss.lmedes realizar para a acquisição 
dos maquinismos necessários à instalação de uma fábrica de farinha 
alimentar de peixe e seus derivados, cm Pôrto Alexandre. 

Diversas 

O Conselho Superior das Colónias, ocupou-se do orçamento 
da colón ia da Guiné, para 193!?·33; do projecto de diploma do 
Go,rêrno de !'-focau criando o '·Pundo de Reserva do Ópio.,. 

•-• Como 11,1fgumas coma1·cas ultramarinas não têm sido fei
tas corrcições aos cartórios dos escri'1ãCs e dos notários e aos juí
zes inslrulores, ,rão ser tom11das pro,·idências de modo que tal ser· 
<"iço se realize anu,1hncnte, dc,,endo os Govêrnos locais facilitar os 
meios de transporte quando necessários. 

•-• Poi m,rndado Ou\1lr o Conselho Superior das Colónias, 
acêrca do projcclo do regulamento disciplinar dos funcionários pú· 
biices de S. Tomé e Príncipe e da proposta do govêrno de Macau, 
para a criação do "Fundo de Reserva do Ópio •. 

•-• O Conselho Superior de Obras Públicas e Minas das Co
lónias, apreciou o Importante trabalho elaborado pelo sr. coronel 
Lisboa de Lima, relativo à projeclada ponte sôbre o Zaire; e ainda 
os pareceres acêrca dos relatórios das Obras Públicas de Macau e 
da Brigada do Caminho de ferro Zaire-Congo e sôbre o estudo 
de um pôrto no encla<"c cm Cabinda. 

·-· Vai ser fixado um prazo a todas as comissões encarrega
das do estudo dos v.írios problemas que interessem às colónias, 
para fazerem entrega dos seus relatórios aos respectivos governos. 

·-· Reüniu-se no Ministério das Colónias a junta de inspecção 
das Colónias, que inspeccionou v.írios funcionários co!oniais. 

;;; Em ,-irludc de haver sido determinado que os vários pro
blemas relativos às colónias de S. Tomé e Príncipe, Angola e Mo-
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çambiquc, seriam resolvidos durante a estada do sr. dr. Armindo 
Monteiro nas referidas colónias, foram mandadas sustar as propos
tas relativas à organização administrativa de Tete; a que se refere 
às sedes e postos das circunscrições de &roma, que é extinta e 
substituída pela de Benga, a da Agonia, da :-1acanga e da Maturara, 
a que diz respeito aos ,-encimcnlos do chcle de conservação de 
estradas, c ainda a respeitante à criação dos lugares nos serviços 
de agricultura e \1eterinária. 

•- •Termina em 31 de Agosto próximo o prazo para a publi
cação nos respectivos boletins das reformas definitivas dos funcio
nários que aetualmente se encontram desligados do scr'7iço aguar
dando aposcntaçilo ou que estão recebendo pcnsiio provisória. Em 
conformidade com o decreto n.o 20.260 de 1931, aos funcionários 
que àquela data não tiver sido publicada a referida situação é-lhes 
suspenso o pagamento da pensão até que lhe seja regularizada a 
reforma. 

Angola 

A Associação dos Comerciantes de Angola, residentes na 
Metrópole, entregou uma representação ao Govérno pedindo que 
seja atendida a reclamação da Associação Comercial de Benguela 
no que diz respeito a transferências. 

•- •Foi aberto, na Direcção dos Serviços de Fazenda de 
Angola, um crédito especial da importância de 12.000:000.00 ango
larcs, dcslinado ao pagamento das dívidas de exercícios findos. 

•-•Foi criado um imposto adicional de 1/ 2 O/O "ad-valoremH 
sôbrc as mercadorias importadas pelo pôrto de Luanda, a cobrar 
pela Alfândega, e deslinado a constituir receitas da Associação 
Comercial e Associação Beneficente dos Empregados no Comércio 
da mesma cidade, sendo integralmente aplicadas nas percentagens 
seguintes: 9 O/O para a conclusão do Palácio do Comércio, Indús
tria e A11ricultura de Luanda e 10 O/O para a construção do edifí
cio para a instalação da sede da Associação Beneficente dos Em
pregados no Comércio daquela cidade. 

·- •Foi apro"ado pelo Govêrno de Anuota e publicado no 
boletim oficial da Colónia um regulamento de concessão de licen
ças para a importação e vendas naquela posscssiio, de aparelhos 
rádio-cléclricos. 

•-•O governador geral interino de Angola nomeou uma co
missiio constituída pelo presidente do Conselho de Câmbios, di
rcclorcs dos Serviços Aduaneiros e de Saúde e delegados das 
Associações Comercial e do Comércio e Indústria de Luanda para 
estudar o assunto das transferências de cambiais e propôr o que 
tiver por conveniente. 

,.,.,O mesmo governador publicou no Boletim Oficial um 
louvor a todas as entidades e individualidades que concorreram 
para o bom êxito da recepção feita ao Sr. Ministro das Colónias e 
da Feira de Amostras, realizada em Luanda. 

•-•De harmonia com o orçamento ultimamente apro"ado 
para a Colónia de Angola, "ão ser reorganizados os serviços de 
pecu.íria e veterinários e os dos caminhos de ferro. 

•-•O Go\"'êmo de Angola enviou ao Ministério das Colónias 
dois mil contos para pagamento dos vencimentos dos funcionários 
daquela colónia actualmente residentes na Metrópole. 

•- •cm virtude das inúmeras reclamações dirigidas à Asso
ciação dos Comerciantes de Angola residentes na Metrópole, entre
gou a sua direcção um memorial ao ministro interino das Colónias, 
sr. dr. Manuel Rodrigues, pedindo a concessão dum praso para 
pagamento voluntário das cambiais cm atrazo, sem qualquer pena
lidade, Indispensável r:i:·a salvar da liquidação forçada muitas em
prcs.1s de Angola por causa das pesadas multas que lhe são im
poslas. 

Segundo nos informam, se acaso esta prctensiio não fosse 
atendida, disso resultaria a exccuçi'io de numerosas e importantes 
propriedades agrícolas, que decerto nd:o ficariam na posse dos p0r
tugucscs, ror êstes não possuírem capitais para a sua compra, o 
que contribuíría para a desnacionalização do mais importante 
faclor de p1ospcridade e riqueza desta nossa colónia. 

•-•A direcção dos Serviços Agrícolas de Angola, requisitou 
mais colecções de fruteiras para serem plantadas nas Estações Ex
pcrimenlais da colónia. 

·- •Foi in ~ugurado o Laboralório Central de Patologia Vete
rinária <'e Nova Lisboa. 

Os scr\1iços veterinários de Angola vão dentro cm pouco ter 
um grande descm·olvimento, sendo ordenada a importação de re
produtores para a melhoria definitiva do gado deslínado à expor
lação. 

Foi ;.1 posto em vigor naquela colónia o regulamento geral 
de saníd.uc pecuária e da indústria animal, a que em temp0 nos 
referimos. 

•- •Está muito adiantada a construç~lô do grande hotel no 
Lobito, tendo sido concedida a isenção de dircifos e imp0stos aos 
malcriaís a ela destinados. 

•-•Foi aberto um érédito especial destinado às brigadas ín-
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cumbidas do combale às pragas dos gafanhotos na colónia de 
Angola. 

·- •O governador geral de Angola, cm vista do pessoal das 
circunscrições adminíslratí"as se achar bastante sobrecarregado 
com os scr"iços de justiça, propôs que nos julzos instrutores ou 
municipais ordinários a menos de cinquenta quilómetros da sede 
da comarca, seja limitada a compclência apenas aos julgamentos 
sumários. 

•- •Tendo a presidência da Relação de Luanda, comunicado 
telegràficamcnle que não era possível instalar, por falta de edifício 
para o tribunal, a comarca de Nova Lisboa, na região do Huambo, 
o sr. mínisfro, interino das Colónias determinou ao 1l0\7e1·nador ge
ral de Angola que pro\1idenciassc sôbrc a instalação urgente da 
mesma comarca. 

•- •O Conselho Superior das Colónias, ocupou-se do regula
mento das Granjas Adminíslrath·as de Angola. 

•-• foram já estabelecidas as comunicações tclclónicas entre 
Luanda e Boma, capital do Congo Belga. 

·-•No consulado português no Congo Belga foi, ultimamente, 
criada uma comissiio de propaganda da riqueza e interesses de 
Angola naquela colónia belga. 

•- •O Conselho Superior das Colónias, ocupou-se do orça
mento da fndia para 1932-1933; do diploma do Govêrno de An
gola que delermina que seja posto em exccuç;!o o regulamento das 
Granjas Ad111inistrath1as; da concessiio de terreno no Vale Ligo
nha, MoçambíQue, requerida por João Lopes Galvão. 

•-• J>elo Ministério das Colónias foi enviada uma grande 
quantidade de sôro para tratamento da rai'7a, dcslínado aos hospi
tais e postos sanitários de Angola. 

•-•Uma comissão de funcionários de Angola procurou on
tem, novamente, o sr. minislro interino das Colónias, pedindo-lhe 
urgentes provid~ncias no senlído de serem pagos os seus venci
mentos cm dia, como sucede com as outras colónias, p0ís há já 
ordem de pa11amcnlo para todos os funcionários coloniais, cxcepto 
para os de Angola. 

•- •A partir de 1 de Julho é eliminado na colónia de Angola 
o imposto de rendimento, sendo remodelado o sistema que "igora 
naquela colónia para a contribuíção industrial. 

•- •Devem regressar brevemenlc a Lisboa as brigadas de es
tudo que foram mandadas a Angola, e cujos contratos não foram 
renovados. 

•-•Por molivo da comunicação feita ao Ministério das Coló
nias, pelo consul português em \Vindhoecl~, vão ser tomadas urgen
tes pro'7itlêncías por aquele Ministério para a defesa sanitár ia da 
região de Angola confinante com a antiga Damaralandía em con
seqüCncia de grassar com grande intensidade cm Ovampoland a 
peste bubóníca e haver por repatriar do território contaminado in
dígenas angolanos que trabalhavam nas minas cm que cessou a ex
ploração ou por ter reduzido o seu pessoal. 

•- •A fim de promover o dcsenvol"ímcnto do tráfego pelo 
p0rlo do Lobito, foi prop0sta a redução dos díreílos de cais e de 
outros imp0stos, sôbrc a importação do carvão, uasolina, petróleo 
e óleos lubrificantes bem como o imposto de transporte no caminho 
de ferro de Benguela, no sentido de que fosse para as mesmas mer
cadorias rcdu?ido a 50 ° O· 

•-• J>or decreto publicado no Ditirio do <Jovêrnõ foi determi
nado que a Companhia Geral de Angola passe a ser administrada 
temporàriamcntc por uma comíssiio administrativa. 

Macau 

O Oovêrno de Macau comunicou Que logo que eslejam con
cluídos os fabricos que está sofrendo a draga do porto daquela 
colónia, recomeçarão com intensidade as drag,\gcns nos portos ex
terior e interior da colónia. 

•-•O Govêrno de :-1acau comunicou estar suspensa a par
tida de malas postais do Oriente, via Sibéria, para a metrópole. 

•- •A nova p0nte-cais do p0rto da Beira já está concluída, 
tendo agora acomodação para cinco na,·ios de longo curso. 

·-·Foram criados. uma circunscrição ch•il no Maputo e um 
p0sto aduaneiro no Eslatuene, Moçambique. 

•-• Vai ser publicado um decreto fixando a dívida de Macau 
à mclróp0lc, bem como o encargo anual da colónia para paga
mento dessa dívida. 

•- •O governador de Macau pediu que não sejam preenchi
das as vagas existentes no quad1·0 de saúde daquela colónia, visto 
estar procedendo à reorganização dos sc1·viços de sal'.1de da mesma, 
projecto que Jenciona brevemenle enviar ao Govérno Central para 
ser aprovado. 

·- •O Govêrno americano pediu que seja negociado com 
aquele país, um aumento de taxas postais entre os Estados Unidos 
e Macau. 

·-Foi autorizado o Go,·êrno de Macau a contrair um em
préstimo de 160.000 patacas com a Caixa Económica Postal, para 
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pagamento dos encargos com a construção do plano inclinado nas 
Oficinas Na,·ais. 

Cabo V er de 

Seguiu para C.1bo Vt'rde a miss.'io org3nizada pela Escola de 
Medicina Tropical. a fim de completar a; invc;tigac;ões encetadas 
cm 1931. naquela colónia, sõl>re paluJi;mo, demografia sanitária 
e lepra. 

Índ ia 

O Conselho S:11>erior de Obras Públicas e Minas apro.-Qu o 
projecto para ,, construç.'ío da oonlc sõbrc o rio Zuari, a quat será 
lc'<"antada entre Agaçaim e C'or,1t.1llm, Eº autor do projcclo o en
genheiro sr. Bernardino da Costa Júnior, que ''ªi receber pelo seu 
trabalho a quantia de 11.S:>O rupi<ls. devendo assumir tôda a res
ponsabilidade civil e crimin.11, cm ,·irtuJe de contrato. A constru
ção, importa em 1.359.7.JO.CO.OO rupi.1s. 

A ponte. cuj,1 primeira J'Cdra será lançclda no dia 5 de Ou· 
tubro próximo, de:iominar-sc·<l "Presidente Cõrmona. , 

•-•Vão ser autorizadas as comunidades do Estado da lndia 
a conceder por aforamento as suas terras incultas elos particulares, 
para cultur.1 do arroz, ,)n•orcs frutíferas e industriais, e para a 
criação de gados e suas Indústrias derivadas. 

·-· Poi aprovad,, 11111<\ propt,st,1 J)ara a Câmara Municipal de 
Bardez poder contrair um empré;tlmo com a Caixa Económica 
Postal, ,1té à quantia ele 20.000 rupi,1s, para a construção do edi
fício destinado ao liceu m1111icipal d,1quek concelho, cujo projccto 
e respec:ti.-o orçamento foi t,1mbém aprovado. 

•-•O governador ela lnclla 1wopôs que sejam considerados 
monumentos nacionais, diversos edifícios, incluindo con'<"cntos e 
igrejas, existentes naquele Est,,do. 

•-•Foi autorizado o Go,•êrno geral da lndia a abrir con
curso na colón ia para aspirantes de fdzenda. 

•- •O God:rno da metrópole apro.,.ou o projccto do gover· 
nador geral ela Jndia, relativo à Casa de Portugal em Bombaim, 
com algumas modificações. Uma delas diz que cm lugar de se 
construir um no"o edifício, como se pretende, que sejJ. apro'<"eitado 
o nos!'<> palácio de Colobcr. 

·-· AJ)C!'dr das reclamações enviadas ao Go.,..êrno, foi man· 
tida a sobretaxa para o arro? importado pelo Estado da !ndia, 
como medida de protccc;.'ío à cultura <lo arroz nacional e também 
para se d~nvol'<"cr. nesse Est.1do, essa cultura. que é a base da 
alimentação da populaçêio indiana. 

Moçambique 

Segundo o relatório referente a 193t, sõbrc a imporldção e 
exportação na colónia de Moçambique, "'ê·sc que tem aumentado 
a exportação de laranjas que atingiu 6-i7 toneladas, toranjas 682, 
copra 21.941 e sisai 12.J59. 

·- ·Foi lá clal'>orado o re11u l,1mcnto do decreto que trata das 
cambiais em Moçambique. 

·-·Foi conccdid,1 a subslítuição por c inco, das trese fábricas 
de descaroçamcnlo e prensagem de algodão, cuja instalação, no 
<iistrito de Moçambique, linha sido pedida pelo príncipe Luiz de 
Bourbon-Parma. . 

•-•Em vista da grande crise agrícola que tem alra,·e•sado a 
colónia de Moçambique. onde, pilra mais, muílos agricullores indí· 
genas fkarnm. devido ,\ falta ~lc chuva, com as suils scmcnlciras 
perdida~, o Go,·êrno da colónia dclcrminou que a êsses indígenas 
fôsse fornecido milho nccess.írio para o seu suslcnto, bem como às 
demais populaçÕ<'S que dêle carecessem. 

•-•No gabinete da Imprensa recebeu-se o seguinte rádio: 

13EIRA, rz.- A Associ,lÇ;'íO Geral cio Trabalho encontra-se cm 
sessão permanente por motivo da "Beira Rail\vay. ter despedido 
um empregado português, arncaç.1ndo os restantes. Foram balda· 
dos todos os esforços 1>ara se chegar a um acõrdo. eslando-se na 
con tigência de gra\·es co:iflílos. cle'<"ido à exaltaçiío existenle. 

{a) Presidente da direcção. 

•-•Para a aquisic;.'ío do algod3o ao indígena. em :-1oçambi
que, foi estabelecido o preço de um escudo, por quilo de algodão 
cm caroço, claro, maduro, isenlo de manchas e de impurezas, e 
de $90 o quilo, incomplelamcnlc maduro, manchado, sujo ou mis
turado com diversas impurezas. 

- •A Câmar,1 de Comércio de Benoni (Africa do Sul} pediu 
ao Go'<"êrno a denúncia da Con'<"cnç3o de 1928 com Moçambique, 
por considerá-la ruinosa para o comérdo e para os indígenas sul· 
-africanos. 

·- ·Foram dissolvidas a Associaçiío Comercial de lnhambane 
e o Sindicato Agrícola do mesmo distrito. por terem fallddo ao 
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prescrito nos seus estatu tos, nâo elegendo os seus corpos gerentes 
para o corrente ano. 

•- •Em visla de reclamações apresentadas sõbrc o lratamen1o 
con'<"cniente do g.ido nd colónia de Moçambique, toram autoriza· 
das as '<"Crbas de 60 contos para cinco tanques carricidas em Tele, 
40 para dois no Barué, e 32 "para a aquisiçjo de vacina contra a 
febre carbunculoS<\ no Chibuto. Também foi aulorizada a '>Crba de 
260 contos para obras no edifício dos serviços da emigração na 
fronteira, em Rl'ssano Garcia. 

·-·SC11undo teletirama recebido, as missões portuguesa e in· 
glcsa. que csl3o procedendo à rc,·is.'\o da delimitação da fronteira 
sul do Rodésia e :'-1oc;amblquc, já concluíram os seus trab.1thos de 
campo cm Penhalonga, tendo seguido para o sul. Encontram-se 
actualmente cm Mclstler. 

•- Segundo comunk,1çiío recebida de Moçambique, a emi
gração para as min;is do RcJnd t.:m diminuído bastante. Em 31 de 
Dc:embro último, havia cmpregJdos n,ls referidas minas 70. 114 
indígenas portugucse,, o que rcprcscnla 35. 783 a menos do que 
por ocasião da ,1ssinaturil da actual convenção entre a União Sul 
Africana e Moçamt>ique. De~dc essa data o número dêsses indige
ras tem diminuído e vai h,wer agora mais rcduçÕ<.'s, pois por inti
ma;iio do Go'<"i'rno da llnié'io, o número será reduzido para :55.000 
até ao fün de Agosto próximo. Esla reduçé'io ' ' Cm afectar muito a 
colónia, pois cada indígena aufcr·c JO libras por ano, calcu lando-se, 
cm média, 15 libras que entram com cada indígena cm Moçambi
que. Assim, a colónia pcrdt·r.í anualmente cêrca de 7:50.000 libras. 

·-·Termina no pró.xi mo mês o encargo assumido pelo Estado 
para com a companhia que constrníu e explora o Polana Hotel, na 
praia da Polana, cm Lourenço Marques, da garantia do juro de 
6 º!o sôbre o capital empregado nessa construç3o durdnlc 10 anos, 
compromisso que lem sido rigorôsamcnlc cumprido e de que nos 
princípios do próximo ano cC'onómico vai ser paga a última pres· 
lação. A com1Mnhia, alegando várias razões, pediu ao Govêrno 
para êste continuar a subsidiá-la ela mesma forma, pois de contrá· 
rio terá que fechar o hotel. O subsídio do Estado durante estes 
dez anos, com o pagamento dos juros, foi de 130.000 libras. 

S. T o mé 

Em ,-irtudc de terem conduido os respecti vos contratos, vão 
ser repatriados numerosos indígcnils pçrtcncentes às colónias de 
Angola e Moçambique, actualmcnte trabalhando nas roças de 
S. Tomé. 

·-•O ÚO'<"êrno de S. Tomé pediu, com urgência, que as va
gas, ali existentes, de praticante de farmácia e enfermeiro sejam 
preenchidas por indivíduos de outras colónias, ou por meio de 
concurso. 

•- •A Junta Central de Trabalho e Emigraç;io, entre os vários 
assuntos que tratou, os mais imporlantes referem-se à no'<"a mon· 
lagcm da escrita dos bonus dos scr.,.içais de S. Tomé que consti 
tuem o Cofre de Trabalho e Rcpatriaç3o, sendo apreciado o res
pecti.-o relatório e o da sub,tituiç3o . e obrigações sorteadas que 
estão na Junta de Crédito Público. 

lllllll!ll!llllllll!lllllllllllllllllllllll!lllllllll!ll! lllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll!llllll!lll!I 

As Feiras de Amostras no Ultramar 
(Conclusão dn pâglna 21) 

Saüdando os portugueses que no ullramar ocupam os pontos 
estratégicos económicos da grande manifestação do v,1for da nossa 
raça, que ~ o ''asto Império ultramarino coberto pela nossa ban· 
deira, <:sses valorosos obreiros do fulmo de Portugal, abraçamo
-los espiritualmente j.í que o nosso cançado organismo nos não 
permite tornar a pisar !erras africanas para sermos portadores 
desta saüdação como tanto deselávamos. 

A t..BANO DE SOUSA 

llllllll llllllllllllll llllll llllllll lllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllUlllllllllllllllJllUUUi 

Livr>os e publicações 
Recebemos e agradecemos as $C1lUintcs publicações: 

Boletim da Sociedade de Estudos da Colónia de Moçambique. 
Quin2aine CD!oniale. 
Cia2efa aos Caminfios de Ferro. 
Comércio de Angola (número especial dedicado às Feiras de 

Amostras Coloniais). 
O lobito (número especial). 
l'espansione colaniale porlogliese dai/e origini ai t;iorni nosiri, 

estudo de Angelo Viltorlo Pcllegrineschi a que nos referiremos 
mais demoradamente no próximo número. 
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ESTATÍSTICA 
lndices-Números das cotações dos géneros coloniais 

1 1931 1932 

DESIGNAÇÃO 
191f 1929 1930 

1 
lutbo lodlce·mfdl• fnJlc;mfdio 

fndice·mEdio Fenrtiro Junho 

LISBOA (cidade) 100 2.630 1. 726 1.302 l.272 1. 621 

1 

' Do Boletim Mensal da Direcção Geral de Estatística. 

Situação dos Bancos Coloniais com sede em Lisboa, em Junho de 1932 
(Va lo res em escudos) 
-

ACTIVO PASSIVO 

BANCOS 
CAIXA 

1 
Letras descooladas 

s3brc o P1b Lttru Dep6sllos Dep6sitos 
Diabciro em DtpcSsllos noutros e traasfcrêaciu a reccbtr 

1 
l ordtm a praJO 

cofre bancos ' 
Banco de Ang~la (Séde) •.•••• 96.422 20.762.561 - 17.568.360 12.399.341 

1 
2.118.863 

Banco do Comércio e Ultramar. 175.893 255.347 858. !04 1. 322. 842 1.122.521 2.148.316 
Banco N. Ultramarino 1Séde) •• 5.789.966 921.261 70.127 .458 60.578.520 1 36.219.635 

1 
68.084.095 

1 1 

Do Boletim Mensal da Direcção Geral de Estatística. 

Médias das cotações de produtos coloniais no mês de Junho de 1932 

. DIA 4 DIA li DIA 18 DIA 25 

DESIGNAÇÃO Colónia Unidade 

Ef«:luado 1 Compro 1 Electuado 1 Compra Eftduado : Compra Eltcluado l Compra 

1- 1--,--,--1--- - 1--,--,--
Opei>ações i>ealizad as na Bolsa de Mei>cadoi>ias de L isb oa 

Arroz (descascado) ••••••••••••.••. • •.• • .•••. 
Idem (com <asca) •••.•..•••. • ••••••.•••.•.•• 
Cac•o fino .............. .....•.... ~ ...... . 
Café Caungo ••••••..•.••••• • ..••..•••••••. 
Cera •.•.•.••••••.••••• • ••.•••. • ••••...••• 
Milho Ambrizete .••••.•••••. •. • • • • • . . ..••. 

• Luanda e Benguela ••••••••••. • ••••••.• • 
» » » (amarelo) .. •• •••••• ., ••• 
• » » (branco) •••• • •. • .•.••• 

• » (mistura) ............. . 
" Novo Redondo •••••••••••••••••••.•..• 
» (mistura) •••••••••.••••.•••••.•.•.••• 

Cacau fíno ..••••••••••••.•••••.••.••••••• 
» paiol •••..• • •• •••••••••. • .••..•.••• 
• escolha ............................. . 

Café Arábica .............................. . 
• Libéria (entrefino) . • ••.. • •• • • • •••.•••••. 
• Novo Redondo •.••.••.•• •• ••..••.•••••.• 

Cera Benguela •••.•...•• • ••••••••••••••.•.•• 
Coconote •••••••••••.••••.••••••. • •••.••••. . . ................................ . 
Copra •••.••.••••••••..•••..••.••••..••.. 
Óleo de palma •••.•.•.••..••••.•••... • •• • .• 

• , » (Amboim) ••. . ..•••• . ••.•••..•• 
R1c1no .••••...•..•••....•••..•• ••••••.•••. 

Angola 
Guiné 

S. Tomé 
Angola 

» 
» 
» 
• 
» 

Quilo 
)) 

Arroba 40$00 
• 

Quilo 

» $62 
» 

• 
Foi>a d a Bol sa 

S. Tomé 1 Arroba 

• 

» 
Angola 

)) 

• 
S. Tomé 

» 

• 
Angola 

S, TÓmé 

» 
)) 

)) 

Quilo 
Arroba 

)} 

» 
• 
• 
)) 

30$00 
22$00 

185$00 

17$00 
10$50 1 
20$00 
20$00 :1 
23$00 ' 

1 19$00 1 

:;;;==========================::;::;;;;==~ 

26 

$85 

$62,5, 

' 20$50 

55$00 

1 

40$00 
88$00 
8$00 

1 . 
$85 

$69 
$61 1 
$74 
$73,31 
$62,5 

42$25 

24$25 

58$50 
90$00 

17$50 
20$00 
21$50 

1 

1$50 

! 100~00 
$64,5 

$66 
$80 
$70 

21$00 

8$20 

17$50 
20$00 
20$00 

40$00 
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MOTOR 
SPIR I T 

1.º - A lata de gazolina SPHINX cuja solidez 
a faz resistir aos mais rudes meios de transporte. 
evitando quebra s e, por conseqúencia 

assegurando a V. Ex.• a quantidade suílciente de 
combustível. 
2.º - O placard com a Esflnge vermelha que indica a 
V. Ex." os locais onde se vende a gazolina. que durante . 
anos, tem dado ·as melhores provas em toda a Africa. 
3.º - O sinal de estradas SPHINX, do tipo recomendado 
pela Sociedade das Nações e que mostra a V Ex.• os 
obstáculos perigosos que é necessário evitar. 

VACUUM OIL COMPANY 

e ~ec::C11n•es 

de11 9111Cll•c::.. Es• 

951 

••e•-- saa. CllS ''Pa. .... 9 .. 1 Ca.la. ...... ~~ 

A. .a-1c::-
Dc\1Ctn ser preferidos por serem nacionais e ri'1alisarcm 
com os melhores estrangeiros cm preço e cm qualidade •e't'i••-
A' VENDA EM TODAS AS DROGARIAS 

LISBOA - PORTUGAL 

A. Ferreira 
1111111111111 111111111111111 111111 11111111 111 111111111111111 li li 11111 1111111111111 11 

c::c»lo_i_I 
po••us ue•-

EX IJ Ã ao seu fornecedor a marca A. 

FERREIRA nas tintas de escrever, colas e 

lacres, ficando certo, assim, de receber pro

dutos de primeira qualidade. 

Ottosgrafi ca L. da Trabalhos tipográficos em lodos os géneros 

·-··-··-··-··-··-··-··-·?-··-··-· Peçam orçam entos 
Telef. 23775 L. D O C O NDE BARÃO, 50 - LISBOA 

PORTUGAL COLONIAL 27 



Lotarias de Angola Limitada 
lnstituidas pelo Diploma Legislativo 

N.º 57 de 27 de· Abril de 1929 

SEDE EM LOAN~D . .i:-~ 

Agencias e correspondentes 

em toda a Provincia 

Extracções mensaís 
Govêrno da 

Ãc::C11bC11 dce s ce• pôs•- à ....,cenidêll 
1= · 
i === ! 
1 , _ 

qarantídas 
Colónía 

pelo 

, _ 
1 -·= 
1= 1= 

PARA JODD8 08 IHAHÃlHDS 0( IMPrnMUHIUSA~~u 
~ === · -
1 ' [ = 

= ! 

1' 

1 ==: Por 

Henrique 
j' 11 

' = I 

·- ·-- - -· -..,-=---=--

por colaboração do Estado com as 

iniciativas particulares unificadas 

- sob a forma de Companhia -

de Paiva Couceiro 
t volume de 190 págs., br. 5 SOO 

pelo co rre io fi S 50 

Pedido s à adminis t ração d a 
PORTUGAL COLONIAL-Roa da Conceitão. 35, 1.n 

LISBOA.· 

28 

R e v catlmento de auporOclcau mct ellcoa 

Con atr 1 •. u:.::ç::Ooe do P evlmontoe e1ootlêba 

Prot:eeç;Go de .forro ondulado 

Plnturoie protectoro.e Movoee 

e crce <'canallaaçõoe, e tc. 

--===>+t<===-

Sq_sfema Defflbiss 
de Pintura por Aspersão 

A utorr1o v els 
Con stru cções 

N avios 
Peles d e c o uro 

P ara q u alquer f i m 

O tetrlbu•ctor••: 

BETHEHCOURI BR"OS •• LTO 
falf'I ... tn» fftp.: SUM'r 

Praça do Munk:ipio, 13 
L..ta • CA 

AOINCIA 00 NOlltT'C: SORtA, t.,.tA 

Rua ferreira Borges, 9 
P O .. TO 

PORTUGAL COLONIAL 



rnM~nnttm ~R~~urnR~ ~f M~tn t [f R~tJn 
PORTIJGAILIA 

SocicdcldC Anónima de RcsponSclbilidcldc Limilclda 

CAPITAL ESC. 6.000.000$00 

ANTIGA FÁBRICA «GERMANIA• 

t ts, AVENIDA ALMIRANTE REI$ 

LISBOA 

Endereço fe!egráflco: PORTUG,.JlfA-L!SBOA 

( DIRECÇÃO N. 298 
TELEFONES P. B. X. l EXPEDIENTE N. 1699 

CóotOO TELEGRÁPICO : Rl/ll:IRO 

GRAND·PRIX - EXPOSIÇÃO INTERNACIONAL DO 

RIO DE JANEIRO, DE 1922 E SEVILHA, DE 1930 

Prefiram as nossas acreditadas marcas de cerveja 

cPORTUGALIA> e «PRETA• 

(Tipo :>lunich) 

Venancio Guimarães & C.ª 
Lubango 

Filiais em Mossâmedes, !iumpata e flumbe 
Escritório em LISBOA - R. de S. Jullêo, 23, l.º 

ENOeReço TEl.EGRÁPICO : VOUGA 

COMÉRCIO ÇJERAL, AG!<ICUL
TURA, PECUARIA E INDUSTI<IA 

$ócios-gerentes da EMPRE$A CAt/OLO, LDA 
(Fornos de cal e moagem de cereais) 

Agricultores no BENTIAIJA 
(Fa.unda Algodoeira da PUPA) 

Exportadores de gado bovino e peixe sêco 

REPRESENTANTES NOS DISTRll OS DJ.\ ((UI!./\ Cl DE 
MossAMEDES DE : 

Vacuum Oíl Compan1 
f ábríca de Tabacos Ultramarina 
Automóveis e camions «FORD» 

Máquinas de escrever «REMINGTON» 

REPRESE~TA:\TES :\O DISTRITO º" M~l!L,\ DE: 

Burrell & C.0 

Companhia de Sequros «TAGUS• 
Lotarias de Anqola 

[omnan~ia fta[ional ~e navm[ão 
11 1 1111 1 11111 11111 11111 11111 1111 1 1111 1 11111 11111 11111 11111 11111 11111 11111 11111 11111 11111 11111 11111 IO 

Carreiras regulares entre Lisboa 
e todos os portos da Africa 

Ocidental e Oriental Portuguesa 

CARREIRAS REGULARES ENTRE 
TODOS OS PORTOS 

DA PROVINCIA 

SERVIÇO SEMANAL ENTRE LOURENÇO 
MARQUES E INHAMBANE t<• SERVIÇO 
QUINZENAL ENTRE LOURENÇO MARQUES 
E MOCIMBOA DA PRAIA, COM ESCALAS 
POR INI IAMBANE, BEIRA, CI llNDE, PEBANE, 
QUELIMANE, ANGOCHE, MOÇAMBIQUE, 

PORTO AMELIA, IBO E PALMA 

AGENCIA EM INHAMBANE- Nogueira, limitada 
T elegPamas 

11 JOCARFINO" 
Caixa Postal n.0 32 



. . 

r7o~~~:;:;-, 
1 de Navegação 
1 Serviço regular entre a metrópole, África Ocidental • 

e Oriental, Brasil, norte da Europa e Mediterrâneo 

FROTA DA COMPANHIA 
Paquetes Too. 

NY ASSA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 ooo 
ANGOLA......... . ..... . ................ 8.300 
QUANZA .... . ..... ·. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6. 500 
LOURENÇO MARQUES . ... . ... ·. . . . . . . . . . . 6. 400 
MOÇAMBIQUE. . ......................... 6.ooo 
PEDRO GOMES. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5. 500 
ÁFRICA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5. 500 

Vapores de cabotagem 
LUABO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.385 
CHINDE .................. · . . . . . . . . . . . . . . 1. 382 
IBO.... . ....... . .. . ................ . .. . . 884 
AMBRÍS.. ..... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 858 
SAVE ............ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 765 

Vapores de carga 
CUBANGO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8. 300 
S. TOMÉ . . ................... .'....... . .. 6.350 
CABO VERDE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 . 200 
CONGO......... . ....................... 5.ooo 

Rebocadores 
EM LISBOA: - BEIRA 1.0 e INCOMA TI. 
EM ÁFRICA : - TEJO, S. TOMÉ, CUIO e gasolina 

QUANZA. 

Batelões 
1 20 em serviço em Lisboa e África. . 

i LISBOÃ : Séde, R. do ComéPcio, 85 ~ 

~, 22 ~ 
~~w · ~~~~1 
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